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ACTA N.º 28 
Aos sete dias do mês de Julho do ano de mil novecentos e noventa e nove, no 

Salão Nobre dos Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a 
Câmara Municipal de Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA 

VEREADORES: RAUL MIGUEL DE CASTRO 

 ENG. PEDRO LOPES PEREIRA DE FARIA 

 DR. VITOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO* 

 DR. JOSÉ DA SILVA ALVES 

 ENG. FERNANDO BRITES CARVALHO 

 DR. ACÁCIO FERNANDO DOS SANTOS LOPES DE 
SOUSA 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

** 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Dr. SÉRGIO CARVALHO JORGE 
DA SILVA Director do Departamento de Administração Geral. 

** 
Estiveram presentes: - por parte do Departamento de Obras Particulares, o ENG. 

ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA para apresentação dos processos de obras 
particulares; por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQTº. ANTÓNIO VEIGA 
MOREIRA DE FIGUEIREDO para apresentação dos processos de loteamento; por parte do 
Departamento de Obras Municipais, o ENG.º CARLOS ALBERTO DIAS MARQUES, para 
apresentação dos processos de obras municipais. 

** 

Por motivos devidamente justificados, o Senhor Vereador ANTÓNIO JOSÉ DE 
ALMEIDA SEQUEIRA, não pode estar presente. 

** 

O Senhor Vereador ENG. PEDRO LOPES PEREIRA DE FARIA  ausentou-se da 
reunião depois da discussão e votação da deliberação N.º1774/99. 

** 

APROVAÇÃO DA ACTA 

Presente a Acta da reunião de 99.06.30., cuja leitura foi dispensada por ter sido 
previamente distribuída, tendo a Câmara, por unanimidade, aprovado a sua redacção final. 

** 
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ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

 

Pela Senhora Presidente foi a reunião declarada aberta eram catorze horas e 
cinquenta minutos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

** 
PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES N.º S.: 

669/78 ANTÓNIO AUGUSTO LEITE DOS SANTOS 
1923/79 ANTÓNIO AUGUSTO LEITE DOS SANTOS 

977/94 MANUEL DE JESUS PEREIRA DA SILVA 
135/96 HABINEVES – CONSTRUÇÕES, LDA 

1300/96 JOAQUIM OLIVEIRA ROSA 
784/97 ÁGUEDA DAS NEVES PEREIRA 

1199/98 ELISIO DOMINGUES MARQUES 
1387/98 S.P.R. – INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, LDA 
1415/98 JAIME GROSSO DA SILVA 

15/99 JAIME GROSSO DA SILVA 
46/99 LARLIZ – CONSTRUÇÕES IMOBILIÁRIAS, LDA 

190/99 E2R – EQUIP. ELECTROMEDICINA E REPRESENTAÇÕES, LDA 
266/99 AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS, LDA 
267/99 AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS, LDA 
268/99 AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS, LDA 
277/99 PERVEDANT – PERFIS E VEDANTES, LDA 
335/99 CIDÁLIA ANTUNES CAETANO 
396/99 MANUEL JORGE DOS SANTOS BRIGIDO 
397/99 MANUEL JORGE DOS SANTOS BRIGIDO 
413/99 MANUEL JORGE CAETANO 
414/99 MANUEL JORGE CAETANO 
452/99 ADRIANO JESUS CARREIRA 
496/99 GOLD PORTA, LDA 
492/99 ARTUR ALEXANDRE FARIA ANTUNES 
493/99 JOSÉ DA SILVA ANTUNES 
494/99 JOSÉ DA SILVA ANTUNES 
495/99 DANIEL DE JESUS LOPES 
656/99 JOAQUIM DA CRUZ 
711/99 AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS, LDA 

PONTO NÚMERO DOIS 
- RELATÓRIO DOS SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO 

PONTO NÚMERO TRÊS 
- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTOS N.ºS. : 

15/83 LUSODOMUS – EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S.A. 
22/95 DINGE – CONSTRUÇÕES, COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS, LDª. 
41/96 FAUSTINO LOPES FERREIRA E OUTROS 
16/98 J. CASEIRO – URBANIZAÇÕES E CONSTRUÇÕES, LDª. 
17/98 DOMINGOS DA SILVA MENINO CARVALHO 
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PONTO NÚMERO QUATRO 
- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS MUNICIPAIS (1ª SECÇÃO) N.º 

S.: 

T 560/90 LIGAÇÃO DA E.N. 113 À E.N. 350 ENTRE PALMEIRIA E CARDOSOS – 
1ª FASE INDEMNIZAÇÃO POR OCUPAÇÃO DE TERRENOS. 

T 81/99 AMPLIAÇÃO DO JARDIM DE INFÂNCIA DE AZOIA - PROPOSTA DE 
ABERTURA DE CONCURSO LIMITADO. 

T 279/97 EXECUÇÃO DAS INFRA-ESTRUTURAS NA QUINTA DO REI - MINUTA 
DE CONTRATO PARA APROVAÇÃO. 

PONTO NÚMERO CINCO 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO DE OBRAS MUNICIPAIS (2ª SECÇÃO) N.º S.: 

UH – UTILIDADES PARA HOTELARIA, LDª  - REQUER AUTORIZAÇÃO PARA 
COLOCAR PLACA DE SINALIZAÇÃO DE ESTACIONAMENTO CONDICIONADO – 
DEMARCAÇÃO DE ESPAÇO PARA CARGAS E DESCARGAS, NA RUA SÁ DE 
MIRANDA . LEIRIA (REGISTO DE ENTRADA Nº 13080) 

PONTO NÚMERO SEIS 

- ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE LEIRIA – 
PAGAMENTO DE SUBSÍDIOS 

- APOIO ÀS JUNTAS DE FREGUESIA 
- SISTEMA REGIONAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUAS (BAIXO MONDEGO/LIS) 
- EXTENSÃO DE SAÚDE DA ORTIGOSA – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO COM A 

JUNTA DE FREGUESIA 

PONTO NÚMERO SETE 

- BALANCETE 

PONTO NÚMERO OITO 

- PUBLICIDADE – FAT CAT – ACTIVIDADES DE RESTAURAÇÃO, LDª. 
- MEIO FORTE – PEDIDO DE ALTERAÇÃO DE DATAS DE OCUPAÇÃO DA VIA 

PÚBLICA 

PONTO NÚMERO NOVE 

- DECRETO-LEI Nº 238/99, DE 25 DE JUNHO QUE ADAPTA À ADMINISTRAÇÃO 
LOCAL O REGIME GERAL DE RECRUTAMENTO E SELECÇÃO DE PESSOAL NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PONTO NÚMERO DEZ 

- ESCOLA EB 2,3 DR. CORREIA MATEUS - REFEITÓRIO. 
- COORDENAÇÃO CONCELHIA DO ENSINO RECORRENTE E EDUCAÇÃO EXTRA-

ESCOLAR DE LEIRIA - PROCESSAMENTO DE VERBA. 
- ESCOLA EB 1,2,3 DE COLMEIAS - PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 

AUTOCARRO DA C.M.L. 
- OASIS - PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DA C.M.L. 
- AGRUPAMENTO DE ESCOLAS – FREGUESIA DE ARRABAL 

PONTO NÚMERO ONZE 

- ESCRITURA PÚBLICA DE DOAÇÃO DE UMA PARCELA DE TERRENO COM A ÁREA 
DE 15.000 M 2 PELA FUNDAÇÃO BISSAYA BARRETO, À CÂMARA MUNICIPAL DE 
LEIRIA, E ESCRITURA DE CEDÊNCIA DE DIREITO DE SUPERFÍCIE DA PARCELA 
DOADA AO COLÉGIO DR. LUÍS PEREIRA DA COSTA, ESTABELECIMENTO DE 
ENSINO PARTICULAR 2º E 3º CICLOS E ENSINO SECUNDÁRIO EM MONTE 
REDONDO. 
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PONTO NÚMERO DOZE 

- CONSTITUIÇÃO DE DIREITO DE SUPERFÍCIE EM SUBSOLO E CEDÊNCIA DA 
EXPLORAÇÃO DE LUGARES DE ESTACIONAMENTO À SUPERFÍCIE 

PONTO NÚMERO TREZE 

- ACIL - APRESENTAÇÃO PÚBLICA DO ESTUDO GLOBAL – CO-FINANCIAMENTO 
MUNICIPAL  

- ABERTURA DE CONCURSO PARA O P.U. DE LEIRIA 

PONTO NÚMERO CATORZE 

- FESTIVAL DE TEATRO DA ALTA ESTREMADURA 
- CEPAE – PROTOCOLO 
- PROTOCOLOS COM AS JUNTAS DE FREGUESIA – OBRAS NOS JARDINS DE 

INFÂNCIA 
- SUBSÍDIOS 

PONTO NÚMERO QUINZE 

- REGULAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DE TOPONÍMIA 

PONTO NÚMERO DEZASSEIS 

- CAMPOS DE FÉRIAS 
- ASSOCIAÇÃO ECOLÓGICA “OS DEFENSORES” – PEDIDO DE SUBSÍDIO  

PONTO NÚMERO DEZASSETE 

- VOLTA A PORTUGAL EM BICICLETA 

PONTO NÚMERO DEZOITO 

- ORÇAMENTO PARA AMPLIAÇÃO DA REDE DE BT COM ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

** 

REUNIÃO COM MUNÍCIPES (1) 
N.º1712/99 A CÂMARA, ANTES DE ENTRAR NA ORDEM DE TRABALHOS E NO 
PERÍODO QUE LHES ESTAVA RESERVADO, ATENDEU OS SEGUINTES MUNÍCIPES: 

Esteve presente a Comissão de moradores dos Blocos 12, 13 e 14 do Bairro das 
Almuinhas tendo a sua representante exposto as razões do desagrado geral dos moradores 
referente á cedência do terreno efectuado pela Câmara ao Pinóquio para alargamento das 
suas instalações, pois conforme referiu o terreno já tenha sido pedido á Câmara pelos 
moradores para construção de garagens para os lotes o que lhe foi negado, com a 
informação que não poderia ser vendido nem cedido porque era para espaço verde, tendo 
sido de imediato mandado plantar árvores e colocado bancos. 

Informou ainda que se a cedência se verificar irão até ás ultimas consequências, 
por se considerarem lesados. 

 A Senhora PRESIDENTE, informou que o terreno era do domínio privado do 
município tendo sido comprado pela Câmara em 1947. 

 A Câmara recusou a cedência aos moradores porque sendo particulares a 
venda teria que ser feita em hasta pública, sendo o Pinóquio uma instituição de 
solidariedade social poderá ser efectuada uma cedência em regime de direito de superfície, 
se assim for entendido. 

Está a ser analisado o projecto de ampliação e iremos ver o que se pretende 
fazer no local. 

** 
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N.º1713/99 O Dr. Manuel da Fonseca Carreira veio informar de novos problemas que 
detectou no processo referente á construção do aparthotel que examinou no mínimo quatro 
vezes e que são os seguintes: 
 
 1) Todo o processo correu como tratando-se de um aparthotel turístico e 
comércio e agora na licença e no aviso fixado no local aparece bloco habitacional; 
 
 2) a área do terreno na Conservatória e nas Finanças está registado com a área 
de 2.471,55 m2 na memória descritiva com 2.560,00 m2 e no aviso que está afixado tem 
10.283 m2 de área de construção e 10.034 m2 na memória descritiva; 
 
 3) foi-me dito que o índice, nos termos do Regulamento do PDM é de 0,90. Mas 
feitas as contas, na hipótese mais favorável para o promotor o índice é de 1,92 
 
 A Senhora PRESIDENTE, informou que a licença deve estar mal e quanto à 
questão do índice nunca foi posta em causa porque os pareceres indicam que estão de 
acordo com o regulamento. 
 
 O Senhor Vereador RAUL CASTRO , propôs que um técnico dos proprietários 
conjuntamente com um técnico da Câmara analisassem o assunto. 
 
 A Senhora PRESIDENTE manifestou concordância e afirmou que o Dr. Carreira 
já tinha analisado o processo com técnicos próprios e da Câmara mas disponibilizou o que 
se sejam o Arq. Paulo Ramos e o Eng.º António Costa para o ajudarem na reanálise do 
processo. 
 

** 
 

N.º1714/99 Presente vários elementos da Comissão de contestação à AE8 na freguesia de 
Parceiros, que pelo seu representante Senhor André Kowalski, distribuiu pelo executivo 
fotografias com a situação actual a comparativamente com a passagem da A8. 
 Transmitiu á Câmara a surpresa com que foram confrontados com a passagem 
da Auto Estrada e respectiva portagem na freguesia dos Parceiros que só tiveram 
conhecimento quando em Janeiro foram surpreendidos com a invasão dos terrenos por uma 
empresa de topografia que informaram que estavam a proceder ao levantamento 
topográfico para a implantação da AE 8, tendo na altura alguns proprietários sido 
ameaçados. 
 A população ficou alarmada, a Junta de freguesia não tinha conhecimento de 
nada a Câmara também de nada sabia, depois de vários protestos, abaixo assinado e o 
envio de vários ofícios a várias entidades a solicitar esclarecimentos, finalmente consegui-se 
descobrir o traçado e a portagem, o estudo do impacto ambiental que não teve nenhuma 
consulta que por lei é obrigatória e ficamos alarmados pois teve-se a confirmação que uma 
urbanização inteira vai ser apanhada o que será um atentado à população da freguesia dos 
Parceiros, pelo que se irá recorrer ao tribunal, por atropelo dos direitos pelo que invocou o 
artigo 66º da Constituição Portuguesa que leu, pelo que gostariam de saber qual é a posição 
da Câmara  
 O Senhor Presidente da Junta de freguesia de Parceiros interveio informando 
que a população não põe em questão a construção da Auto Estrada mas sim o traçado 
apresentado pois há outras alternativas que não prejudicam a freguesia. 
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 A Senhora PRESIDENTE, informou que serem contra o traçado da AE 8 é uma 
questão nova porque tudo o que lhe foi transmitido até hoje era só a questão da praça da 
portagem, mas o que foi dito agora trata-se de todo o traçado. 
 Quanto à praça da portagem fizeram-se diligências para avaliar a localização e 
há cerca de 2 meses o Senhor Secretário de Estado disse que estavam a tratar do assunto 
de alterar a localização, tendo hoje mesmo falado novamente dos Parceiros com o Senhor 
Secretário de Estado mas sempre na questão da praça da portagem e voltou a garantir que 
estão a tratar do assunto e que já tinha vindo um Engenheiro ao local estudar o assunto e 
que brevemente nos dariam novidades, mas ainda aguardamos que nos seja fornecido o 
projecto corrigido. 
 Um dos membros da comissão interveio ainda para informar que a IC 2 tem uma 
projecção preocupante com o traçado previsto todo o Vale, sobre 2 ribeiros, desde o 
restaurante “O Mário” até ao Continente vai ser ocupado, sobre a RAN e a REN e com 
graves problemas em termos de ruído. 
 Com a construção da AE 8 e AC 2 os Parceiros ficaria com um dos maiores 
índices de alcatrão e trânsito por habitante. 

 
 A Senhora PRESIDENTE, informou que em relação á IC 2 não há projecto 
definitivo de qualquer modo tem que haver um estudo de impacto ambiental. 

 

** 
 

N.º1715/99 A Senhora Maria da Luz Jesus Luís, informou que não conseguiu resolver nas 
Finanças o problema da Contribuição Autárquica em dívida pelo que está numa situação 
difícil de poderá ficar sem um bem que lhe custou a ganhar, pelo que solicitou à Câmara que 
lhe fosse dada a hipótese de ser readmitida ao serviço na Câmara onde já trabalhou a 
contrato no Estádio Municipal, tendo sido despedido quando foi admitida uma empresa para 
fazer a limpeza. 

 
 A Senhora PRESIDENTE, informou que os concursos que são acabados não 
podem ser reabertos, mas que vai ver qual foi a situação que ocorreu nessa altura. 

 
 O Senhor Vereador ENG.º FERNANDO CARVALHO , informou a munícipe que a 
Empresa de Limpezas STL está á procura de funcionárias, pelo que seria bom entrar em 
contacto. 

 

** 
 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO (1) 
N.º1716/99 Pelo Senhor Vereador RAUL CASTRO , foram apresentadas as seguintes 
questões: 

 
 1.º Perguntou à Senhora Presidente se comungava com o que está no relatório 
da auditoria. e que saiu na comunicação social quanto á dívida de 4 milhões de contos. 
 
 A Senhora PRESIDENTE informou que nada disse para a comunicação social 
acrescentando que já na reunião de Câmara da semana passada, lamentou o facto de 
terem sido distribuídos pela comunicação social, fotocópia do relatório de auditoria sem que 
a mesmo tivesse sido discutida pela Câmara. 
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 Relativamente ao relatório o mesmo é composto por dívida cabimentada e não 
paga que totalizava à data de 31/12/97 2.861.399.100$00 e por uma outra componente da 
dívida referente a compromissos assumidos em reuniões de Câmara, com deliberações, 
mas não cabimentadas que totalizava à mesma data, 1.412.844.530$00. 

 A informação sobre esta segunda componente é importante por se ter uma visão 
global dos compromissos assumidos. 

 O que foi solicitado à equipa da auditoria foi a avaliação de todos os encargos 
assumidos e não pagos nos termos das instruções do Tribunal de Contas para a elaboração 
das contas de gerência. 

 Esta necessidade foi constatada porque pelas solicitações de diversas 
entidades, nomeadamente fornecedores, Juntas de Freguesia fomos levados a pensar que 
os encargos assumidos e não pagos constantes dos documentos contabilísticos da Câmara 
não seriam os realmente já assumidos tudo levava a crer que a sua dimensão era muito 
superior. 

 O relatório da auditoria revela que tínhamos razão e que os encargos assumidos 
e não pagos nos termos das instruções atrás citadas atingiu em 31/12/97 o valor de 
4.274.249.630$00. 

 Assim, o valor constante na conta de Gerência deve ser entendido não como o 
valor dos encargos assumidos e não pagos mas como o valor dos débitos , efectivos àquela 
data. 

 O Senhor Vereador RAUL CASTRO respondeu 

 “Face às afirmações da Senhora Presidente em que sustentava que para ela a 
divida da autarquia era cerca de 4 milhões e 300 mil contos, face ao resultado da auditoria, 
julgo por bem contestar esta conclusão, na medida em que somente será divida aquilo que 
teve já vencimento, como será o caso de obras já feitas, com autos de medição 
confirmados, facturas emitidas e ainda não pagas. 

 A não ser este o conceito de dívida, tenho que tornar a questionar a Senhora 
Presidente da Câmara sobre o montante da dívida da autarquia em 31.12.97. 

 Como continua a sustentar que a dívida para si é de 4 milhões e 300 mil contos, 
então o problema será mais grave, porquanto andamos a aprovar contas de gerência 
falsificadas. 

 A ser assim teríamos que entrar por outras vias de análise. 

 Como finalmente, a Senhora Presidente concluiu que então o montante da 
dívida era a constante nas contas de gerência, embora considere que os compromissos da 
autarquia atinjam o referido valor de 4 milhões e 300 mil contos, temos então nós que 
concluir que não se justificou gastar tanto dinheiro para apurar o que a contabilidade da 
Câmara já sabia. 

 Deste modo, dir-se-ia que “um elefante virou formiga”. 

 A Câmara tomou conhecimento deliberando enviar à A ssembleia Municipal 
para o mesmo efeito. 
 

** 
 
 2.º Desejava saber em que posição estão os vários inquéritos em curso. 

 A Senhora PRESIDENTE, informou que o processo dos Bombeiros ficará 
concluído até final de Julho o referente aos Fiscais, já foi ouvido o queixoso bem como os 
fiscais envolvidos o que está a Judiciária a tratar ainda não há novidades. 
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N.º1717/99 Pelo Senhor Vereador DR. ACÁCIO DE SOUSA foram apresentadas as 
seguintes questões: 

 
 1.º Se fosse possível, desejava que lhe fosse fornecido na próxima reunião o 
ponto da situação referente ás licenças Anuais das Esplanadas amovíveis existentes na 
cidade. 

 
 A Senhora PRESIDENTE, respondeu que o tempo era curto para se fazerem de 
todas as esplanadas mas ficou de se apresentar numa 1.ª fase as do terreiro e 
posteriormente das outras. 

 
 2.º Quanto aos panfletos de sensibilização aos clientes frequentadores da noite, 
desejava saber de quem era a responsabilidade da distribuição, pois era de um 
reconhecimento de existência, entregarem-se esse panfletos a bares que estão 
clandestinos. 

 
 A Senhora PRESIDENTE informou que a distribuição é da responsabilidade do 
Governo Civil. 

 
 3.º Quanto ao Boletim Municipal desejava saber se tem Estatuto Editorial, pois 
existe uma recomendação nesse sentido da Autoridade para a Comunicação Social. 

 
 A Senhora PRESIDENTE, respondeu que não existe nenhum estatuto e que a 
recomendação existente, poderá pôr até em causa os próprios boletins. 

 
 4º Desejava saber se houve alguma deliberação de ocupação da via pública do 
programa Praça da Alegria. 

 
 A Senhora PRESIDENTE, respondeu que havendo colaboração do Município, 
entendeu-se não haver necessidade de licença de ocupação da via pública. 

 

** 
 

INFORMAÇÕES 
N.º1718/99 O Senhor Vereador DR. VITOR LOURENÇO, informou do apoio a duas 
entidades dado pela Câmara nos anos de 1998 e 1999 assim: 

 
 O NARIZ 1998 2.450.000$00 
  1999 2.050.000$00 

 
 TE-ATO 1998 835.000$00 
  1999 1.727.000$00 

 

** 
 
N.º1719/99 A Senhora PRESIDENTE, para conhecimento do executivo leu a carta que 
enviou ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Educação sobre a Universidade Católica em 
Leiria que foi do seguinte teor: 
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 “ Conhece Vossa Excelência a realidade de Leiria no que concerne à 
problemática Ensino Superior Público e da vontade antiga e legítima que os Leirienses têm 
alimentado quanto à instalação em Leiria de uma Instituição que cumpra este desiderato. 
 É convicção dos Leirienses de que a Universidade Católica pode claramente 
resolver a situação, como tem sido atestado em variados encontros e reuniões públicas, 
onde inclusivamente têm sido indicados os cursos, que prioritariamente se ajustam às 
necessidades do tecido empresarial. 
 Estando em fase de conclusão o estabelecimento de protocolos entre o 
Ministério da Educação e a Universidade Católica, venho, em nome da Câmara Municipal, 
reforçar o insistente desejo da comunidade local de ver instituído em Leiria o Ensino 
Superior Universitário. 
 Solicito pois o empenhamento pessoal de V. Excelência para a resolução 
definitiva deste problema, que é hoje um dos pilares do desenvolvimento duma região, cuja 
carência é urgente colmatar. 
 Agradecendo a atenção, aceite os meus melhores cumprimentos.” 

** 
N.º1720/99 Os Senhores Vereadores do Partido Socialista apresentaram ao executivo a sua 
posição quanto aos Parques de Estacionamento Subterrâneos, que abaixo se transcreve: 

 “Ao tomar conhecimento de que a posição assumida aquando da discussão 
sobre a alteração de localização de Parque de Estacionamento Subterrâneo, objecto de 
concessão, suscita dúvidas sobre a legalidade da mesma, por haver alteração de local e de 
condições, solicito que fique registado uma nova posição, no sentido de votar contra a 
alteração no pressuposto de haver ilegalidade na aprovação da proposta.” 

** 
PONTO NÚMERO UM 
Nº 1721/99 PROC.º Nº 669/78 - (fl - 109) 

 De ANTÓNIO AUGUSTO LEITE DOS SANTOS, residente na Estrada Nacional 
n.º 1 – Alto Vieiro, freguesia de Azoia, referente ao projecto de arquitectura de 
alteração/ampliação de um edifício destinado a habitação, armazém, comércio e escritório, 
situado em Alto Vieiro, freguesia de Azoia. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em conta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  06/07/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  41º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, considera-se que o projecto não se encontr a em condições de merecer 
aprovação, pelo que se propõe o indeferimento ao ab rigo do disposto nas alíneas a), 
b) e g) do n.º 1 do art.º 63º do Decreto  Lei acima referido, por: 

1º Face ao parecer emitido pela Junta Autónoma de E stradas; 

2º Falta de esclarecimento quanto ao cumprimento do  Capítulo IV do 
Regulamento do Plano Director Municipal, quer quant o a lugares de estacionamento 
no interior e exterior em espaço a ceder ao domínio  público, e que deverá ser 
adjacente ao caminho a Nascente; 

3º Falta de caracterização de materiais e de elemen tos da construção de 
acordo com o Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevere iro; 

4º Incumprimento do art.º 6º (denominação de compar timentos) face ao 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas; 
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5º O projecto não estar correctamente instruído fac e ao art.º 12º 
(estimativa) do Regulamento Municipal de Obras Part iculares da Câmara Municipal de 
Leiria, publicado pelo Aviso123/96, de 10/2/97; 

6º Falta de planta do sótão; 

7º Insuficiente afastamento ao caminho a Nascente d ado o art.º 26º do 
Regulamento do PDM. 
Tendo em conta que a análise do presente processo f oi efectuada em conjunto com o 
processo n.º 1923/79, uma vez que a propriedade ond e se inserem as construções é a 
mesma, e também por existir interdependência funcio nal do comércio instalado, a 
Câmara, delibera ainda informar o requerente, de qu e deverá organizar um único 
processo pelos motivos referidos. 

 Mais delibera informar, que caso o assunto venha a  ser objecto de 
reanálise, ficará sujeito aos pareceres a emitir pe lo Serviço Nacional de Bombeiros e 
Junta Autónoma de Estradas. 

** 
Nº 1722/99 PROC.º Nº 1923/79 - (fl - 88) 

 De ANTÓNIO AUGUSTO LEITE DOS SANTOS, residente na Estrada Nacional 
n.º 1 – Alto Vieiro, freguesia de Azoia, referente ao projecto de arquitectura de 
alteração/ampliação de um edifício destinado a habitação, armazém, comércio e escritório, 
situado em Alto Vieiro, freguesia de Azoia. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  06/07/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  41º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, considera-se que o projecto não se encontr a em condições de merecer 
aprovação, pelo que se propõe o indeferimento ao ab rigo do disposto nas alíneas a), 
b) e g) do n.º 1 do art.º 63º do Decreto  Lei acima referido, por: 

1º Face ao parecer desfavorável emitido pela Junta Autónoma de Estradas 
(do qual deverá ser dado conhecimento ao requerente ); 

2º Falta de esclarecimento quanto ao cumprimento do  Capítulo IV do 
Regulamento do Plano Director Municipal, quer quant o a lugares de estacionamento 
no interior e exterior em espaço a ceder ao domínio  público, e que deverá ser 
adjacente ao caminho a Nascente; 

3º Falta de caracterização de materiais e de elemen tos da construção de 
acordo com o Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevere iro;  

4º Incumprimento do art.º 6º (denominação de compar timentos) face ao 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas; 

5º O projecto não estar correctamente instruído fac e ao art.º 12º 
(estimativa) do Regulamento Municipal de Obras Part iculares da Câmara Municipal de 
Leiria, publicado pelo Aviso123/96, de 10/2/97; 

6º Falta de planta do sótão; 

7º Insuficiente afastamento ao caminho a Nascente d ado o art.º 26º do 
Regulamento do PDM. 
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Tendo em conta que a análise do presente processo f oi efectuada em 
conjunto com o processo n.º 669/78, uma vez que a p ropriedade onde se inserem as 
construções é a mesma, e também por existir interde pendência funcional do comércio 
instalado, a Câmara, delibera ainda informar o requ erente, de que deverá organizar 
um único processo pelos motivos referidos. 

Mais delibera informar, que caso o assunto venha a ser objecto de 
reanálise, ficará sujeito aos pareceres a emitir pe lo Serviço Nacional de Bombeiros e 
Junta Autónoma  de Estradas. 

** 
Nº 1723/99 PROCº Nº 977/94 

Retirado para melhor análise. 

** 
 

Nº 1724/99 PROC.º N.º 315/96 - (fl - 319) 

De HABINEVES – CONSTRUÇÕES LDA, com sede na Av.ª 11 de Julho, n.º 
759, freguesia de Memória, referente ao projecto de arquitectura de alterações a levar a 
efeito num bloco habitacional, situado no Lote 9 – Urbanização Vale da Fonte, freguesia de 
Marrazes. 
 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  06/07/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito no 
bloco acima referido, condicionado ao seguinte: 

1º Apresentar estimativa de custo e calendarização das obras a efectuar; 

2º A memória descritiva deverá referir a caracteriz ação dos materiais, de 
acordo com o disposto no Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

2.1 Cumprir com o disposto no n.º 4 do art.º 32º do  Decreto Lei acima 
referido, tal como consta no ponto 1 da deliberação  tomada em 17/07/96; 

3º A memória descritiva deverá referir a caracteriz ação dos materiais, de 
acordo com o Decreto lei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem como restantes aspectos 
nomeadamente ventilação das boxes (capitulo VII); 

4º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias. 

 

** 
 

Nº 1725/99 PROCº Nº 1300/96 - (fl - 170) 

De JOAQUIM DE OLIVEIRA ROSA, residente na Travessa do Casal Novo, n.º 
5, freguesia de Pousos, referente à legalização da alteração da implantação de uma 
moradia, situada no local acima referido. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/07/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 
Propõe-se o indeferimento do pedido ao abrigo do di sposto na alínea b) do n.º 1 do no 
art.º 63º do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novem bro, com a redacção dada pelo 
Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, por: 
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1º A demarcação da propriedade ser incompatível com  o teor da Certidão 
da Conservatória do Registo Predial, quer quanto às  estremas, quer à existência de 
uma habitação a demolir; 

2º Os vãos junto à estrema não respeitam o Código C ivil, quer quanto ao 
gradeamento, quer à altura do pavimento e ao solo. 

** 
 

Nº 1726/99 PROCº Nº784/97 - (fl - 88) 

De ÁGUEDA DAS NEVES PEREIRA, residente na Rua Paulo VI, freguesia de 
Pousos, referente ao pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco 
habitacional e comercial, a levar a efeito em Casal Andrino, freguesia de Pousos. 
A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação prestada 
pelo Departamento de Obras Particulares em 06/07/99 , delibera, por unanimidade, 
aprovar o projecto de arquitectura do bloco acima r eferido, condicionado ao seguinte: 

1º Apresentar termo de responsabilidade discriminan do designadamente, a 
legislação específica, as normas técnicas, os instr umentos de planeamento aplicáveis 
(Regulamento do Plano Director Municipal), de acord o com a alínea g) do anexo IV da 
Portaria n.º 1115-A/94, de 15 de Dezembro; 

2º Garantir 14 lugares de estacionamento no exterio r, respeitando as 
dimensões de acordo com o anexo II do Regulamento d o PDM, em espaço a ceder ao 
domínio público na frente da construção com acesso a partir do caminho público a 
Norte (face à confrontação constante na Certidão da  Conservatória do Registo 
Predial). A solução deverá ser semelhante à interve nção dos processos 340/98 e 
341/98, que parece ser do conhecimento do requerent e, face à planta de implantação 
onde aparece a previsão de uma via paralela a sul; 

3º Respeitar a cércea prevista no art.º 47º do Regu lamento do PDM, que 
poderá passar pela colocação de guarda em grade (se m alvenaria) na altura total, a 
fim de cumulativamente dar cumprimento ao n.º 4 do art.º 38º do Decreto Lei n.º 64/90, 
de 21 de Fevereiro; 

4º Apresentar planta à escala 1/200, respeitando os  alinhamentos das 
construções previstas a sul (e que implicará correc ção aos afastamentos 
apresentados) e com a nova definição dos arranjos e xteriores, face às condições do 
ponto 2 acima referido; 

5º Apresentar áreas a ceder ao domínio público devi damente 
contabilizadas, que deverão corresponder às faixas de terreno compreendidas entre 
as fachadas, o caminho e estrada; 

6º Dar cumprimento ao art.º 47º (disponibilidades d e água), de acordo com 
o Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

7º Dar cumprimento aos art.ºs 15º e 23º (câmara cor ta fogo na cave), 16 
(controlo do fumo nas escadas), 17º (controlo da po luição do ar nas câmaras corta-
fogo), 18º (controlo do fumo nas câmaras corta-fogo ), 26º (controlo da poluição de ar 
na cave), 30º e 31º (controlo de fumos na cave), al ínea a) e b) do n.º 1 do art.º 33º 
(meios de primeira intervenção), art.º 45º (ralos d e recolha) e art.º 47º (câmaras 
retentoras), de acordo com Decreto Lei n.º 66/95, d e 8 de Abril; 

8º Prever sala de condomínio de acordo com a delibe ração de Câmara 
tomada em 16/4/97, dotada das devidas condições de iluminação e ventilação de 
acordo com os art.º 15º e n.º 1 do art.º 71º do Reg ulamento Geral das Edificações 
Urbanas, e dimensionada de modo a poder permitir um  lugar sentado por fracção (no 
mínimo 0,75m2/pessoa), poderá ser prevista em cave,  desde que garanta o número de 
lugares de estacionamento necessários dentro da pro priedade e em cumprimento ao 
Regulamento do PDM (47 lugares); 
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9º Garantir em obra o cumprimento na generalidade d o Regulamento do 
Plano Director Municipal, Regulamento Geral das Edi ficações Urbanas, Regulamento 
Municipal de Obras Particulares, Decreto Lei n.º 64 /90, de 21 de Fevereiro, Decreto Lei 
n.º 66/95, de 8 de Abril, Código Civil e demais leg islação aplicável em vigor; 

10ºApresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 1.000.000 $00, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

11ºPrever receptáculos postais de acordo com o Decr eto Regulamentar n.º 
8/90, de 6 de Abril, com a redacção dada pelo Decre to Regulamentar n.º 21/98, de 4 de 
Setembro (deverão ter nomeadamente a possibilidade de acesso do exterior e junto 
ao espaço público); 

12ºApresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias. 

** 
 

Nº 1727/99 PROCº Nº 1199/98 - (fl - 52) 

De ELISIO DOMINGUES MARQUES,  residente na Rua Hirondino Guerra 
Domingues, n.º 1057, freguesia de Carvide, referente ao pedido de prorrogação de prazo 
para a entrega de elementos em resposta ao CPA, e respeitante ao projecto de arquitectura 
de uma moradia, a levar a efeito na Rua de Leiria, Lote n.º 3, freguesia de Monte Real. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, delibera, p or unanimidade, não 
autorizar a prorrogação do prazo solicitado, face à  gravidade dos motivos que 
estiveram na origem da proposta de indeferimento. 

Mais delibera informar, que o processo poderá vir a  ser objecto de 
reanálise, desde que apresente os elementos devidam ente corrigidos de modo a dar 
cumprimento às questões que estiveram na origem de tal proposta, devendo ainda 
para o efeito apresentar o original da procuração, para regularizar a situação da 
fotocópia constante do respectivo processo. 

** 
 

Nº 1728/99 PROCº Nº 1387/98 - (fl - 55) 

De S.P.R. – INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LDA, com sede na Urbanização 
Casais de S. Romão, Lote n.º 16 – Casal dos Matos, freguesia de Pousos, acompanhado de 
elementos dando resposta à notificação efectuada nos termos do CPA, e referente ao 
projecto de arquitectura de um bloco habitacional e comercial, a levar a efeito no Lote 80 – 
Casal dos Matos, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  02/07/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1º Reformular o projecto apresentado de modo a redu zir a área de 
implantação, de acordo com o previsto no loteamento  (varandas); 

2º Reformular o projecto no que se refere às cotas entre pisos de 
habitação, de acordo com o previsto no loteamento; 

3º Apresentar pormenorização relativamente à ventil ação dos WC, de 
acordo com o art.º 87º do Regulamento Geral das Edi ficações Urbanas; 
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4º Garantir o cumprimento do n.º 8 do art.º 37º do Decreto Lei n.º 64/90, de 
21 de Fevereiro; 

5º A memória descritiva deverá referir a caracteriz ação dos materiais de 
acordo com o disposto no Decreto Lei n.º 66/95, de 8 de Abril; 

6º Prever a instalação de patamar na escada entre o  r/chão e a cave, por 
questões de segurança nos termos dos art.ºs 15º e 4 5º do RGEU; 

7º Conforme consta do loteamento, a viabilidade de utilização do presente 
lote e respectiva Licença de Utilização, encontra-s e dependente da construção do 
Lote n.º 79, dada a localização do acesso à cave; 

8º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, incluindo 
projecto de drenagem de águas residuais da cave, de vendo os mesmos cumprir com 
o disposto na legislação em vigor; 

9º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 
 

Nº 1729/99 PROCº Nº 1415/98 - (fl - 60) 

De JAIME GROSSO DA SILVA,  residente em Santo Antão - Batalha, 
acompanhado de elementos dando resposta à notificação efectuada nos termos do CPA, e 
referente ao projecto de arquitectura de uma moradia, a levar a efeito no Lote 18 - Madeiras, 
freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e consideran do que os elementos 
apresentados não vêm dar resposta eficaz às questõe s que estiveram na origem da 
proposta do indeferimento, delibera, por unanimidad e, indeferir a pretensão ao abrigo 
do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 63º do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, uma 
vez que não foi efectuada a correcção do afastament o a tardoz de acordo com o 
previsto no loteamento e tal como anteriormente ref erido, e ainda por: 

1º A cota de soleira em relação ao arruamento no co rte AB exceder 1,0m; 

2º Não prevê guarda de protecção junto aos limites laterais da rampa de 
acesso à cave. 

** 
 

Nº 1730/99 PROCº Nº 15/99 - (fl - 29) 

De JAIME GROSSO DA SILVA, residente em Santo Antão - Batalha, referente 
ao projecto de arquitectura de uma moradia, a levar a efeito no Lote 20 - Madeiras, freguesia 
de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/07/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia acima referida, 
condicionado ao seguinte: 

1º Rectificar a cota de soleira não podendo esta ex ceder 1,0m em relação à 
via pública, devendo apresentar corte CD devidament e rectificado; 
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2º Prever guarda de protecção junto aos limites lat erais da rampa de 
acesso à cave; 

3º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo os 
mesmos cumprir com o disposto na legislação em vigo r; 

4º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal; ” 

5º Apresentar a totalidade dos muros de vedação par a posterior 
licenciamento, devendo os mesmos acompanhar a topog rafia do terreno. 

** 
 

Nº 1731/99 PROC.º Nº 46/99 - (fl - 34) 

De LARLIZ – CONSTRUÇÕES IMOBILIÁRIAS LDA, com sede na Quinta da 
Matinha, Lote 63 – R/C B, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura de 
um bloco misto, a levar a efeito no Lote 6 – Sismaria – Leiria Gare, freguesia de Marrazes. 
A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em conta a informação prestada pelo 
Departamento de Obras Particulares em 02/07/99, e que propõe o indeferimento da 
pretensão pelos motivos abaixo indicados, delibera, por unanimidade, notificar o requerente 
nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que:  

1º Não são indicadas as cotas altimétricas nos cort es apresentados; 

2º A rampa de acesso às garagens não se encontra de  acordo com o 
previsto no loteamento, não podendo a mesma interfe rir com o passeio exterior ao 
edifício; 

2.1 Não se encontra prevista protecção lateral à ra mpa, ao nível do r/chão; 

3º O projecto não cumpre com o disposto nos art.ºs 15º e 45º do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas, relativa mente às escadas da cave que 
deverão ser dotadas de patamar intermédio; 

4º A memória descritiva não refere a caracterização  dos materiais, de 
acordo com o disposto Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

 

4.1 O projecto apresentado não cumpre com o dispost o no Decreto Lei 
acima referido, relativamente a: 

4.2 N.º 4 do art.º 32º, devendo as escadas dar aces so directo à cobertura 
do edifício; 

4.4 Art.º 33º, devendo a caixa de escadas ser encla usurada; 
N.º 8 do art.º 37º, relativamente aos vãos entre ed ifícios; 
 

4.5 N.º 4 do art.º 38º, devendo ainda a largura ent re o beirado e a 
platibanda sendo caminho de evacuação, permitir a c irculação de pessoas e dispor de 
uma largura mínima de 0,60m; 

4.6 Art.º35º (ventilação dos caminhos de evacuação) ; 
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5º A memória descritiva não refere a caracterização  dos materiais de 
acordo com Decreto Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, be m como restantes aspectos 
nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar (cap VII), controlo do fumo 
nos pisos, ventilação das boxes (cap VIII), conduta s e ductos (cap XI) e drenagem de 
águas residuais (cap XII); 

 

5.1 Não são apresentados elementos relativamente ao  cumprimento do 
Decreto Lei acima referido, nomeadamente quanto ao disposto nos art.ºs 15ºe 23º 
devendo ser criada antecâmara junto ao acesso ao pi so superior; 

 

6 Não apresenta estudo conjunto com os alçados dos edifícios 
adjacentes, a fim de se verificar o correcto enquad ramento do proposto com os 
edifícios existentes; 

 

7 Não se encontra prevista sala de condomínio, deve ndo a mesma dispor 
das devidas condições de iluminação e ventilação, d e acordo com o art.º 15º do 
RGEU; 

 

8 Não se encontram previstos receptáculos postais d e acordo com o 
disposto no Decreto Regulamentar n.º 8/90, de 6 de Abril, com a redacção dada pelo 
Decreto Regulamentar n.º 21/98, de 4 de Setembro; 
Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 
 

Nº 1732/99 PROCº Nº 190/99 - (fl - 97) 

De E2R – EQUIPAMENTO, ELECTROMEDICINA E REPRESENTAÇÕE S LDA, 
com sede na Travessa Américo Cortês Pinto, n.º 4 – 1º B em Leiria, referente a alterações a 
levar a efeito no edifício situado no Largo Cândido dos Reis, n.º 12 em Leiria, para centro 
médico de radiologia e loja. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordando com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em 06/07/99, delibera, por unanimidade, 
aprovar o projecto de arquitectura das alterações a levar a efeito no edifício acima referido 
incluindo a correcção apresentada no projecto de segurança no que se refere à recepção, 
nas seguintes condições: 

1º Apresentar estimativa de acordo com o art.º 12º do Regulamento 
Municipal de Obras Particulares da Câmara Municipal  de Leiria, publicado pelo Aviso 
n.º 123/96, de 10/2/97; 

2º Garantir o cumprimento do art.º 1365º do Código Civil, na cobertura 
junto à estrema; 

3º Manter a antecâmara na cave entre a garagem e re stantes 
compartimentos por questões de salubridade, nos ter mos do art.º 15º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, tal como inicialment e previsto; 
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4º Ao parecer a emitir pelo Arqueólogo na fase de l icenciamento; 

5º Dar cumprimento ao Decreto Lei n.º 123/97, de 22  de Maio (garantindo 
acessibilidade e instalação sanitária); 

6º Cumprir com o disposto no Decreto Lei n.º 243/86 , de 20 de Agosto e 
Portaria n.º 987/93, de 6 de Outubro, relativamente  às condições do local de trabalho; 

7º Requerer o licenciamento no prazo de 180 dias, t endo em atenção à 
necessidade dos projectos de especialidade cumprire m com a legislação específica, 
nomeadamente isolamento quanto a radiações; 

8º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 400.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de  
Obras  Particulares,  na  qual  deve  constar  a  s eguinte  cláusula:  “a garantia  
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

9º Caso pretenda toldos ou qualquer tipo de publici dade, deverá 
apresentar projecto, uma vez que nada foi referido acerca desta questão. 

** 
 

Nº 1733/99 PROCº Nº 266/99 - (fl - 27) 

De AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS LDA, com sede na Av.ª Marquês de 
Pombal, Lote 4 – r/c Dt.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de um 
bloco habitacional e comercial, a levar a efeito no Lote 2 Casal dos Matos, freguesia de 
Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  02/07/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1º Apresentar corte AB abrangendo a via pública e o s limites da 
propriedade, com indicação dos respectivos afastame ntos e cotas altimétricas; 

2º Os elementos gráficos deverão ser devidamente co tados de acordo com 
o disposto nos art.ºs 5º e 6º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas, devendo 
indicar as áreas de utilização de todos os comparti mentos; 

3º Apresentar pormenorização indicando o sistema de  ventilação dos WC 
interiores, de acordo com o art.º 87º do Regulament o Geral das Edificações Urbanas; 

4º A largura entre o beirado e a platibanda sendo c aminho de evacuação 
deverá permitir a circulação de pessoas, de acordo com o previsto no Decreto Lei n.º 
64/90, de 21 de Fevereiro; 

5º A memória descritiva deverá referir a caracteriz ação dos materiais de 
acordo com Decreto Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, be m como restantes aspectos 
nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar (cap VII), controlo do fumo 
nos pisos incluindo ventilação das boxes de garagem  (cap VIII), condutas e ductos 
(cap XI) e drenagem de águas residuais (cap XII); 

5.1 Prever antecâmara na cave junto ao acesso ao pi so superior, de acordo 
com os art.ºs 15º e 23º do Decreto Lei acima referi do; 

6º Prever receptáculos postais de acordo com o disp osto no Decreto 
Regulamentar n.º 8/90, de 6 de Abril, com a redacçã o dada pelo Decreto Regulamentar 
n.º 21/98, de 4 de Setembro; 
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7º Prever guarda de protecção junto aos limites lat erais da rampa; 

8º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, incluindo 
projecto de drenagem de águas residuais da cave; 

9º A estrutura não deverá comprometer os estacionam entos nem a 
circulação na garagem; 

10º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0, a fim de garantir a reposição de 
infraestruturas públicas susceptíveis de virem a se r deterioradas com a construção e, 
de acordo com o estabelecido no art.º 64º do Regula mento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal. ” 

** 
 

Nº 1734/99PROCº Nº PROCº Nº 267/99 - (fl - 27) 

De AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS LDA, com sede na Av.ª Marquês de 
Pombal, Lote 4 – r/c Dt.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de um 
bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 5 - Casal dos Matos, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  02/07/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1º Apresentar corte AB abrangendo a via pública e o s limites da 
propriedade, com indicação dos respectivos afastame ntos e cotas altimétricas; 

2º Reformular a área de implantação, nomeadamente n o que se refere às 
varandas; 

3º Garantir o estacionamento previsto no loteamento , no que se refere aos 
lugares previstos no exterior do lote, devendo refo rmular o acesso proposto de modo 
a não interferir com o estacionamento previsto refe rido; 

4º Os elementos gráficos deverão ser devidamente co tados de acordo com 
o disposto nos art.ºs 5º e 6º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas, devendo 
indicar as áreas de utilização de todos os comparti mentos; 

5º Apresentar pormenorização indicando o sistema de  ventilação dos WC 
interiores, de acordo com o art.º 87º do Regulament o Geral das Edificações Urbanas; 

6º A largura entre o beirado e a platibanda sendo c aminho de evacuação 
deverá permitir a circulação de pessoas, de acordo com o previsto no Decreto Lei n.º 
64/90, de 21 de Fevereiro; 

7º A memória descritiva deverá referir a caracteriz ação dos materiais de 
acordo com Decreto Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, be m como restantes aspectos 
nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar (cap VII), controlo do fumo 
nos pisos incluindo ventilação das boxes de garagem  (cap VIII), condutas e ductos 
(cap XI) e drenagem de águas residuais (cap XII); 

7.1 Prever antecâmara na cave junto ao acesso do pi so superior, de 
acordo com os art.ºs 15º e 23º do Decreto Lei acima  referido; 

7.2 Reformular o acesso à cave não podendo o número  de degraus ser 
inferior a três, de acordo com o previsto na alínea  b) do n.º 5 do art.º 14º do Decreto 
Lei acima mencionado; 
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8º Prever receptáculos postais de acordo com o disp osto no Decreto 
Regulamentar n.º 8/90, de 6 de Abril, com a redacçã o dada pelo Decreto Regulamentar 
n.º 21/98, de 4 de Setembro; 

9º Prever guarda de protecção junto aos limites lat erais da rampa; 

10º Apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, incluindo 
projecto de drenagem de águas residuais da cave; 

11º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 
 

Nº 1735/99 PROCº Nº 268/99 - (fl - 27) 

De AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS LDA, com sede na Av.ª Marquês de 
Pombal, Lote 4 – r/c Dt.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de um 
bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 6 Casal dos Matos, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  02/07/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1º Apresentar corte AB abrangendo a via pública e o s limites da 
propriedade, com indicação dos respectivos afastame ntos e cotas altimétricas; 

2º Reformular a área de implantação, nomeadamente n o que se refere às 
varandas; 

3º Os elementos gráficos deverão ser devidamente co tados de acordo com 
o disposto nos art.ºs 5º e 6º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas, devendo 
indicar as áreas de utilização de todos os comparti mentos; 

4º Apresentar pormenorização indicando o sistema de  ventilação dos WC 
interiores, de acordo com o art.º 87º do Regulament o Geral das Edificações Urbanas; 

5º A largura entre o beirado e a platibanda sendo c aminho de evacuação 
deverá permitir a circulação de pessoas, de acordo com o previsto no Decreto Lei n.º 
64/90, de 21 de Fevereiro; 

6º A memória descritiva deverá referir a caracteriz ação dos materiais de 
acordo com Decreto Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, be m como restantes aspectos 
nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar (cap VII), controlo do fumo 
nos pisos incluindo ventilação das boxes de garagem  (cap VIII), condutas e ductos 
(cap XI) e drenagem de águas residuais (cap XII); 

6.1 Prever antecâmara na cave junto ao acesso do pi so superior, de 
acordo com os art.ºs 15º e 23º do Decreto Lei acima  referido; 

6.2 Reformular o acesso à cave não podendo o número  de degraus ser 
inferior a três, de acordo com o previsto na alínea  b) do n.º 5 do art.º 14º do Decreto 
Lei acima mencionado; 

7º Prever receptáculos postais de acordo com o disp osto no Decreto 
Regulamentar n.º 8/90, de 6 de Abril, com a redacçã o dada pelo Decreto Regulamentar 
n.º 21/98, de 4 de Setembro; 

8º Prever guarda de protecção junto aos limites lat erais da rampa; 
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9º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, incluindo 
projecto de drenagem de águas residuais da cave; 

10º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 
 

Nº 1736/99 PROC.º Nº 277/99 - (fl - 24) 

De PERVEDANT – PERFIS E VEDANTES LDA, com sede em Campo Amarelo, 
freguesia de Pousos, referente ao seguinte: 

1º Prorrogação de prazo para a entrega de elementos; 

2º Projecto de arquitectura de um edificio industrial, a levar a efeito no Lote 23 – 
Casal do Cego, freguesia de Marrazes; 

3º Pedido de certidão sobre a localização da referida indústria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/07/99, delibera, por 
unanimidade, o seguinte: 

1º Indeferir o pedido de prorrogação de prazo para a entrega de elementos; 

2º Notificar o requerente nos termos dos artigos 10 0º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo, de acordo com a inform ação acima referida e que 
propõe o indeferimento da pretensão pelos motivos a baixo indicados: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, e considerando-se ainda o disposto no Decr eto Lei n.º 109/91, de 15 de 
Março, com a redacção dada pelo Decreto Lei n.º 282 /93, de 17 de Agosto, verifica-se 
que: 

a) Não é apresentado documento de posse relativamen te ao lote em causa, 
de acordo com os elementos gráficos apresentados; 

b) O processo não se encontra instruído nos termos do art.º 10º do Decreto 
Lei n.º 282/93, acima referido; 

c) O projecto não cumpre com o disposto na alínea c ) do n.º 4 do art.º 49º 
do Regulamento do Plano Director Municipal; 

d) Não são apresentados a totalidade dos elementos solicitados no oficio 
n.º 2865, de 31/03/99, devendo os elementos agora a presentados serem devidamente 
assinados e rubricados pelo técnico responsável; 

e) Não apresenta corte DD abrangendo a via pública e os limites da 
propriedade, com indicação dos respectivos afastame ntos e cotas altimétricas; 

f) O acesso ao lote não se encontra de acordo com o  previsto no 
loteamento; 

g) Não apresenta pormenorização indicando o sistema  de ventilação dos 
WC interiores, de acordo com o art.º 87º do Regulam ento Geral das Edificações 
Urbanas; 

h) O posto de transformação proposto não se encontr a de acordo com o 
previsto no loteamento; 



99.07.07 

CMLeiria/Acta n.º 28 

01045-(21) 
 

i) O alvará referente ao loteamento onde se insere a presente construção 
(Lot. 13/98), não se encontra nesta data emitido; 

j) O local não se encontra servido das infraestrutu ras necessárias à 
viabilização do pretendido; 

3º Emitir parecer desfavorável, no que se refere à emissão da certidão de 
localização da referida indústria, pelos motivos ac ima indicados.  

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 e alínea a) 
do n.º 2 do art.º 63º do Decreto Lei n.º 445/91, de  20 de Novembro, com a redacção 
dada pelo Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro;  

** 
 

Nº 1737/99 PROCº Nº 335/99 - (fl - 33) 

De CIDÁLIA ANTUNES CAETANO, residente na Av.ª 11 de Julho, n.º 1038, 
freguesia de Memória, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar , a 
levar a efeito no Lote 12 – Casal dos Matos, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  02/07/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia acima referida, 
condicionado ao seguinte: 

1º Reformular o projecto apresentado no que se refe re às varandas 
cobertas, de modo a cumprir com o disposto no lotea mento relativamente às áreas de 
implantação; 

2º Apresentar pormenorização indicando o sistema de  ventilação dos WC 
interiores, de acordo com o art.º 87º do Regulament o Geral das Edificações Urbanas; 

3º Prever patamar devidamente dimensionado nas esca das de acesso à 
cave, junto à porta do r/chão; 

4º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo os 
mesmos cumprir com o disposto na legislação em vigo r; 

5º A implantação dos muros a executar deverão cumpr ir com os 
alinhamentos definidos no processo de loteamento, g arantindo a largura de passeio 
prevista e as fundações não deverão exceder os limi tes do lote; 

6º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 
 

Nº 1738/99 PROCº Nº 396/99 - (fl - 37) 

De MANUEL JORGE DOS SANTOS BRIGIDO, residente em Casal Vermelho, 
freguesia de Caranguejeira, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia, a levar a 
efeito no Lote 20 - Casal Custódio, freguesia de Parceiros. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/07/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia acima referida, 
condicionado ao seguinte: 

1º Reformular os lanços de escadas de modo a que o número de degraus 
não seja inferior a três, de acordo com o disposto nos art.ºs 15º e 45º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas; 

2º Apresentar a totalidade dos alçados dos muros de  vedação para 
posterior licenciamento, devendo os mesmos acompanh ar a topografia do terreno; 

2.1 Apresentar as plantas e totalidade dos alçados do anexo indicado, para 
posterior licenciamento; 

3º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo os 
mesmos cumprir com o disposto na legislação em vigo r; 

4º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 
 

Nº 1739/99 PROCº Nº 397/99 - (fl - 34) 

De MANUEL JORGE DOS SANTOS BRIGIDO, residente em Casal Vermelho, 
freguesia de Caranguejeira, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia, a levar a 
efeito no Lote 2 -  Casal Custódio, freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  02/07/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia acima referida, 
condicionado ao seguinte: 

1º Reformular os lanços de escadas de modo a que o número de degraus 
não seja inferior a três, de acordo com o disposto nos art.ºs 15º e 45º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas; 

2º Apresentar a totalidade dos alçados dos muros de  vedação para 
posterior licenciamento, devendo os mesmos acompanh ar a topografia do terreno; 

2.1 Apresentar as plantas e totalidade dos alçados do anexo indicado, para 
posterior licenciamento;  

3º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo os 
mesmos cumprir com o disposto na legislação em vigo r; 

4º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 
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Nº 1740/99 PROCº Nº 413/99 - (fl - 27) 

De MANUEL JORGE CAETANO, residente na Rua do Vale da Vinha, n.º 13 – 
Chã de São Silvestre, freguesia de Colmeias, referente ao projecto de arquitectura de uma 
moradia, a levar a efeito no Lote 9 – Casal Custódio, freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  02/07/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia acima referida, 
condicionado ao seguinte: 

1º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo os 
mesmos cumprir com o disposto na legislação em vigo r; 

2º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 
 

Nº 1741/99 PROCº Nº 414/99 - (fl - 27) 

De MANUEL JORGE CAETANO, residente na Rua do Vale da Vinha, n.º 13 – 
Chã de São Silvestre, freguesia de Colmeias, referente ao projecto de arquitectura de uma 
moradia, a levar a efeito no Lote 10 – Casal Custódio, freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  02/07/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia acima referida, 
condicionado ao seguinte: 

1º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo os 
mesmos cumprir com o disposto na legislação em vigo r; 

2º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 
 

Nº 1742/99 PROC.º Nº 452/99 - (fl - 24) 

De ADRIANO DE JESUS CARREIRA, residente em Beco da Castanheira, n.º 1 
– Canais, freguesia de Caranguejeira, referente ao projecto de arquitectura uma moradia, 
levar a efeito no Lote 10 – Casal do Ralha, freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  06/07/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 
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1º Não é apresentado termo de responsabilidade elab orado de acordo com 
a alínea g) do anexo IV da Portaria n.º 1115-A/94, de 15 de Dezembro, devendo referir 
nomeadamente o cumprimento das disposições do alvar á de loteamento; 

2º O projecto apresentado não cumpre com o alvará d e loteamento, já que 
não se encontra prevista a construção de caves; 

3º Não são apresentadas plantas dos muros (escala 1 /100 e 1/200), com 
indicação nas mesmas das cotas de afastamento ao ar ruamento e caminho; 

3.1 A largura do passeio indicada no corte AB (muro ), bem como o 
afastamento do muro ao eixo do arruamento, não se e ncontra de acordo com o 
previsto no loteamento; 

3.2 O muro proposto não acompanha a topografia do t erreno (alçado 
poente); 

4º No corte apresentado AB não são indicados os lim ites do lote e 
respectivos afastamentos, devendo igualmente ser in dicadas as cotas altimétricas; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 
 

Nº 1743/99 PROC.º Nº 496/99 - (fl - 34) 

De GOLD PORTA – IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PORTÕES 
SECCIONADOS E COMPONENTES LDA, com sede na Rua Nossa Senhora das Dores, 
freguesia de Boavista, acompanhado de um pedido de prorrogação de prazo para 
apresentar elementos, e referente ao projecto de arquitectura de um pavilhão industrial, a 
levar a efeito nos Lotes 10 e 11 – Casal do Cego, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/07/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, e considerando-se ainda o disposto no Decr eto Lei n.º 109/91, de 15 de 
Março, com a redacção dada pelo Decreto Lei n.º 282 /93, de 17 de Agosto, verifica-se 
que:  

1º Não é apresentado documento de posse relativamen te ao lote em causa, 
de acordo com os elementos gráficos apresentados; 

2º O processo não se encontra instruído nos termos do art.º 10º do Decreto 
Lei n.º 282/93, de 17 de Agosto, não especificando qual a indústria que pretende 
instalar nos termos do disposto na Portaria n.º 744 -B/93, de 18 de Agosto; 

3º O projecto não cumpre com o disposto na alínea c ) do n.º 4 do art.º 49º 
do Regulamento do Plano Director Municipal; 

4º O acesso ao Lote n.º 11 não se encontra de acord o com o previsto no 
loteamento, bem como a implantação dos edifícios no  que se refere às cotas de 
soleira; 

5º Não apresenta corte CD abrangendo a via pública e os limites da 
propriedade, com indicação dos respectivos afastame ntos e cotas altimétricas; 
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6º Não apresenta pormenorização indicando o sistema  de ventilação dos 
WC interiores, de acordo com o art.º 87º do Regulam ento Geral das Edificações 
Urbanas; 

7º O alvará referente ao loteamento onde se insere a presente construção 
(Lot. 13/98), não se encontra nesta data emitido; 

8º O local não se encontra servido das infraestrutu ras necessárias à 
viabilização do pretendido. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 e alínea a) 
do n.º 2 do art.º 63º do Decreto Lei n.º 445/91, de  20 de Novembro, com a redacção 
dada pelo Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.  

** 
 

Nº 1744/99 PROC.º Nº 492/99 - (fl - 23) 

De ARTUR ALEXANDRE FARIA ANTUNES, residente em Caxarias – Ourém, 
acompanhado de um pedido de prorrogação de prazo para apresentar elementos, e 
referente ao projecto de arquitectura de um pavilhão destinado a armazém, a levar a efeito 
no Lote 5 – Casal do Cego, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/07/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º Não é apresentado documento de posse relativamen te ao lote em causa, 
de acordo com os elementos gráficos apresentados; 

2º Não especifica quais os produtos que pretende ar mazenar; 

3º Os elementos apresentados não se encontram rubri cados na totalidade 
pelo  técnico responsável; 

4º As escadas propostas não estão dotadas de patama r intermédio, de 
acordo com os art.º 15º e 45º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas; 

5º Não apresenta corte EF abrangendo a via pública e os limites da 
propriedade, com indicação dos respectivos afastame ntos e cotas altimétricas; 

6º Não apresenta pormenorização indicando o sistema  de ventilação dos 
WC interiores, de acordo com o art.º 87º do RGEU; 

7º O alvará referente ao loteamento onde se insere a presente construção 
(Lot. 13/98), não se encontra nesta data emitido; 

8º O local não se encontra servido das infraestrutu ras necessárias à 
viabilização do pretendido. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 e alínea a) 
do n.º 2 do art.º 63º do Decreto Lei n.º 445/91, de  20 de Novembro, com a redacção 
dada pelo Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.  
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Nº 1745/99 PROC.º Nº 493/99 - (fl - 23) 

De JOSÉ DA SILVA ANTUNES, residente em Caxarias – Ourém, acompanhado 
de um pedido de prorrogação de prazo para apresentar elementos, e referente ao projecto 
de arquitectura de um pavilhão destinado a armazém, a levar a efeito no Lote 6 – Casal do 
Cego, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/07/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º Não é apresentado documento de posse relativamen te ao lote em causa, 
de acordo com os elementos gráficos apresentados; 

2º Não especifica quais os produtos que pretende ar mazenar; 

3º Não indica quais as áreas afectas ao estacioname nto no interior do lote, 
de acordo com o previsto no loteamento (421m 2); 

4º Os elementos apresentados não se encontram rubri cados na totalidade 
pelo técnico responsável; 

5º As escadas propostas não estão dotadas de patama r intermédio, de 
acordo com os art.º 15º e 45º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas; 

6º Não apresenta corte EF abrangendo a via pública e os limites da 
propriedade, com indicação dos respectivos afastame ntos e cotas altimétricas; 

7º Não apresenta pormenorização indicando o sistema  de ventilação dos 
WC interiores, de acordo com o art.º 87º do RGEU; 

8º O alvará referente ao loteamento onde se insere a presente construção 
(Lot. 13/98), não se encontra nesta data emitido; 

9º O local não se encontra servido das infraestrutu ras necessárias à 
viabilização do pretendido. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 e alínea a) 
do n.º 2 do art.º 63º do Decreto Lei n.º 445/91, de  20 de Novembro, com a redacção 
dada pelo Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.  

** 
 

Nº 1746/99 PROC.º Nº 494/99 - (fl - 25) 

De JOSÉ DA SILVA ANTUNES, residente em Caxarias – Ourém, acompanhado 
de um pedido de prorrogação de prazo para apresentar elementos, e referente ao projecto 
de arquitectura de um pavilhão destinado a armazém, a levar a efeito no Lote 16 – Casal do 
Cego, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/07/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 
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Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º Não é apresentado documento de posse relativamen te ao lote em causa, 
de acordo com os elementos gráficos apresentados; 

2º Não especifica quais os produtos que pretende ar mazenar; 

3º Os elementos apresentados não se encontram rubri cados na totalidade 
pelo técnico responsável; 

4º As escadas propostas não estão dotadas de patama r intermédio, de 
acordo com os art.º 15º e 45º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas; 

5º Não apresenta corte EF abrangendo a via pública e os limites da 
propriedade, com indicação dos respectivos afastame ntos e cotas altimétricas; 

6º Não apresenta pormenorização indicando o sistema  de ventilação dos 
WC interiores, de acordo com o art.º 87º do RGEU; 

7º O alvará referente ao loteamento onde se insere a presente construção 
(Lot. 13/98), não se encontra nesta data emitido; 

8º O local não se encontra servido das infraestrutu ras necessárias à 
viabilização do pretendido. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 e alínea a) 
do n.º 2 do art.º 63º do Decreto Lei n.º 445/91, de  20 de Novembro, com a redacção 
dada pelo Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.  

** 
 

Nº 1747/99 PROC.º Nº 495/99 - (fl - 25) 

De DANIEL DE JESUS LOPES, residente na Rua dos Pousios, n.~2 – Tubaral, 
freguesia de Caranguejeira, acompanhado de um pedido de prorrogação de prazo para 
apresentar elementos, e referente ao projecto de arquitectura de um pavilhão industrial, a 
levar a efeito no Lote 9 – Casal do Cego, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/07/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, e considerando-se ainda o disposto no Decr eto Lei n.º 109/91, de 15 de 
Março, com a redacção dada pelo Decreto Lei n.º 282 /93, de 17 de Agosto, verifica-se 
que: 

1º Não é apresentado documento de posse relativamen te ao lote em causa, 
de acordo com os elementos gráficos apresentados; 

2º O processo não se encontra instruído nos termos do art.º 10º do Decreto 
Lei n.º 282/93, de 17 de Agosto, não especificando qual a indústria que pretende 
instalar nos termos do disposto na Portaria n.º 744 -B/93, de 18 de Agosto; 

3º O projecto não cumpre com o disposto na alínea c ) do n.º 4 do art.º 49º 
do Regulamento do Plano Director Municipal; 
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4º Não apresenta corte CD abrangendo a via pública e os limites da 
propriedade, com indicação dos respectivos afastame ntos e cotas altimétricas; 

5º Não apresenta pormenorização indicando o sistema  de ventilação dos 
WC interiores, de acordo com o art.º 87º do RGEU; 

6º O alvará referente ao loteamento onde se insere a presente construção 
(Lot. 13/98), não se encontra nesta data emitido; 

7º O local não se encontra servido das infraestrutu ras necessárias à 
viabilização do pretendido. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 e alínea a) 
do n.º 2 do art.º 63º do Decreto Lei n.º 445/91, de  20 de Novembro, com a redacção 
dada pelo Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.  

** 
 

Nº 1748/99 PROC.º Nº 656/99 - (fl - 38) 

De JOAQUIM DA CRUZ, residente em Cumeira, freguesia de Barreira, referente 
ao projecto de arquitectura de alteração de um estabelecimento comercial (junção de 
fracções) e alteração do uso de uma garagem, pertencentes ao edifício do Centro Comercial 
Maringá, situado na Rua de S. Francisco, n.º 5, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/07/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  41º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º De acordo com o projecto inicialmente aprovado e  com o definido na 
propriedade horizontal, as caves em causa destinam- se a estacionamento não 
podendo afectar-se a armazéns; 

2º Não é apresentada acta de condomínio com indicaç ão de aprovação das 
obras que se pretendem efectuar nas partes comuns d o edifício (elevador na cave), de 
acordo com o disposto no art.º 1422º do Código Civi l, com a redacção dada pelo 
Decreto Lei n.º 267/94, de 25 de Outubro; 

3º Não são especificados os produtos que se pretend em armazenar, de 
acordo com o disposto nos art.ºs 5º e 6º do Regulam ento Geral das Edificações 
Urbanas; 

4º Não é apresentada declaração do técnico autor do  projecto inicial 
relativamente às alterações introduzidas, de acordo  com o n.º 5 do art.º 29º do Decreto 
Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção d ada pelo Decreto Lei n.º 250/94, 
de 15 de Outubro; 

5º A memória descritiva não refere a caracterização  dos materiais, de 
acordo com o disposto no Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro. 



99.07.07 

CMLeiria/Acta n.º 28 

01053-(29) 
 

Nº 1749/99 PROC.º Nº 711/99 - (fl - 91) 

De AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS LDA, com sede na Av.ª Marquês de 
Pombal, Lote 4 – r/c Dt.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de 
alterações a levar a efeito num estabelecimento comercial, situado na Rua José Gonçalves, 
n.º 23, freguesia de Leiria, para estabelecimento de bebidas. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/07/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º Não é apresentada cópia devidamente carimbada do  projecto aprovado 
pelo Serviço Nacional de Bombeiros, a fim de se ver ificar da sua conformidade com o 
projecto agora apresentado; 

2º Não esclarece quanto à autorização de mudança de  utilização 
pretendida face ao disposto no art.º 1422º do Códig o Civil, com a redacção dada pelo 
Decreto Lei n.º 267/94, de 25 de Outubro, e face às  diversas exposições presentes no 
processo, quer de condóminos, quer da administração  do condomínio; 

2.1 Não esclarece ainda quanto ao requerente do pro cesso, já que 
inicialmente o mesmo é apresentado em nome do arren datário, Sr. Luís Sequeira, 
sendo os elementos agora apresentados requeridos pe lo proprietário da fracção Sr. 
Aquilino Carreira, e ainda face à acta de condomíni o apresentada que refere ser a 
alteração de uso concedida expressamente e nominalm ente ao actual arrendatário da 
fracção;  

3º Não é apresentada autorização do autor do projec to inicial face às 
alterações propostas, e ao disposto no n.º 5 do art .º 29º do Decreto Lei n.º 445/91, de 
20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto Le i n.º 250/94, de 15 de Outubro; 

4º Não são apresentados elementos de acordo com o d isposto no Decreto 
Regulamentar n.º 168/97, de 4 de Julho, com a redac ção dada pelo Decreto 
Regulamentar n.º 4/99, de 1 de Abril, quanto a:  

4.1 Art.º 12º quanto à extracção de fumos e cheiros ; 

5º Não são apresentados elementos quanto ao cumprim ento do disposto 
no art.º 87º do Regulamento Geral das Edificações U rbanas (ventilação dos WC). 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na al ínea b) do n.º 1 do art.º 63º do 
Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a re dacção dada pelo Decreto Lei n.º 
250/94, de 15 de Outubro. 

Mais delibera informar, que o processo poderá ser r evisto, caso venha a 
dar cumprimento aos motivos que estiveram na origem  da proposta de indeferimento, 
ficando ainda condicionado ao parecer a emitir pelo  Centro de Saúde. 

** 
 

PONTO NÚMERO DOIS 
Nº 1750/99 Presente um relatório dos Serviços de Fiscalização, relativamente ao serviço 
efectuado durante o mês de Junho. 

A Câmara tomou conhecimento. 
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PONTO NÚMERO TRÊS 

 
Nº 1751/99 PROCº LOT. Nº 15/83 

De LUSODOMUS – EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.,  com sede na 
Urbanização Vale Grande em Telheiro - Barreira, acompanhado de um requerimento 
solicitando a recepção provisória das obras de infra-estruturas do loteamento situado em 
Vale Grande – Telheiro, freguesia de Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 5.7.99 d elibera, por unanimidade, 
autorizar a desipoteca do lote 61 no valor de Esc. 21.023.730$00, mantendo-se a 
hipoteca sobre os lotes 62 e 63 para garantia das i nfra-estruturas que falta executar 
no loteamento em causa. 

** 
 

Nº 1752/99 PROCº LOT. Nº 22/95 (fl.233) 

De DINGE – CONSTRUÇÃO, COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS LDª,  com sede 
na Rua 25 de Abril em Gândara dos Olivais - Marrazes, acompanhado de um requerimento 
solicitando a recepção definitiva das obras de infraestruturas do loteamento situado em 
Oleira – Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 5.7.99 d elibera, por unanimidade, 
autorizar a recepção definitiva das infraestruturas  do loteamento, devendo para o 
efeito ser elaborado o respectivo auto de recepção e ainda, o cancelamento das 
quantias restantes referentes às Garantias Bancária s nºs 1000037037 e 1000037038, 
emitidas pelo Banco Português do Atlântico S.A. em 12.3.97, uma vez que se 
encontram concluídas as infraestruturas que as mesm as caucionavam. 

** 
 

Nº 1753/99 PROCº LOT. Nº 41/96 (fl.274) 

De FAUSTINO LOPES FERREIRA E OUTROS,  residente na Rua do Centro em 
Casal dos Ferreiros - Arrabal, referente ao loteamento sito na Quinta do Seixo em 
Guimarota, freguesia de Leiria. 

Pretendem os promotores do loteamento acima referid o a alteração das 
áreas de implantação da cave e de habitação das mor adias bifamiliares a levar a efeito 
nos lotes 7 a 12. 

Verifica-se um aumento global de 1.040m2 na área de  afectação, passando 
o índice de construção para 0,779 que representa, d e acordo com o estipulado no Artº 
82º do Regulamento do Plano Director Municipal, uma  área de equipamento, de zona 
verde e de utilização colectiva correspondente a 82 3m2. 

Assim, a Câmara, depois de analisar o assunto e con cordando com a 
informação do Departamento de Urbanismo de 5.7.99 d elibera, por unanimidade, 
aprovar o projecto da alteração pretendida e a emis são do correspondente aditamento 
ao alvará, na condição de ser efectuada a cedência de um dos lotes 11 ou 12, 
correspondendo às áreas necessárias nos termos do R egulamento do Plano Director 
Municipal, quanto a equipamento e zonas verdes. 

Deverá ainda ser apresentada autorização, de acordo  com o nº3 do Artº 36º 
do Decreto-Lei nº 448/91 de 29 de Novembro e Decret o-Lei nº 334/95 de 28 de 
Dezembro. 
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Nº 1754/99 PROCº LOT. Nº 16/98 (fl.21) 
De J. CASEIRO – URBANIZAÇÕES E CONSTRUÇÕES LDª,  com sede na Rua 

25 de Abril nº37 em Gândara dos Olivais - Marrazes, referente ao loteamento de uma 
propriedade que pretende levar a efeito em Cerveira, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 5.7.99, cujo teor abaixo se transcreve e 
que propõe o indeferimento da pretensão pelos motiv os nela indicados delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

 “Trata-se de um loteamento para a constituição de 9 lotes para moradias, 
inserido em área habitacional de baixa densidade. 

A solução viária apresentada permite o desenvolvime nto do loteamento da 
propriedade localizada a Sul (Lot.17/98). 

O presente loteamento não cumpre com os parâmetros da sub-alínea b3) 
da alínea b) do nº4 do Artº 82º do Regulamento do P lano Director Municipal. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e e) do nº 2 do artigo 13º 
do Decreto-Lei 448/91, de 29 de Novembro, com a red acção dada pelo Decreto-Lei 
334/95, de 28 de Dezembro e no parecer dos SMAS. 

O projecto em causa poderá ser revisto desde que se ja cumprido o 
Regulamento do Plano Director Municipal, devendo se r dado cumprimento aos 
pareceres dos SMAS, Cenel, Telecom e Divisão de Obr as Municipais.” 

O Senhor Vereador Dr. Paulo Rabaça esteve ausente durante a discussão e 
votação deste assunto. 

** 
Nº 1755/99 PROCº LOT. Nº 17/98 (fl.21) 

De DOMINGOS DA SILVA MENINO DE CARVALHO,  residente na Rua da 
Cerveira em Cerveira - Marrazes, referente ao loteamento de uma propriedade que pretende 
levar a efeito no mesmo lugar e freguesia. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 5.7.99, cujo teor abaixo se transcreve e 
que propõe o indeferimento da pretensão pelos motiv os nela indicados delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

 “Trata-se de um loteamento para a constituição de 8 lotes para moradias, 
inserido em área habitacional de baixa densidade. 

O desenvolvimento deste loteamento só será viável c om o andamento do 
loteamento confinante a Norte (Lot.16/98). 

O presente projecto de loteamento não cumpre com os  parâmetros da sub-
alínea b3) da alínea b) do nº4 do Artº 82º do Regul amento do Plano Director Municipal. 
Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e e) do nº 2 do artigo 13º 
do Decreto-Lei 448/91, de 29 de Novembro, com a red acção dada pelo Decreto-Lei 
334/95, de 28 de Dezembro e no parecer dos SMAS. 

O projecto em causa poderá ser revisto desde que se ja cumprido o 
Regulamento do Plano Director Municipal, devendo ta mbém ser dado cumprimento 
aos pareceres dos SMAS, Cenel, Telecom e Divisão de  Obras Municipais.” 

** 
PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 
Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 
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PONTO NÚMERO QUATRO 
CONSTRUÇÃO DA ESTRADA DE LIGAÇÃO DA E.N. 350 À E.N.  113 ENTRE PALMEIRIA 
E CARDOSOS – 1º FASE (9) T – 560/90 
Nº 1756/99 Presente o processo com informação da DOM de 06/07/99 sobre 
indemnização pela ocupação de terrenos para implantação da estrada em epígrafe. 

 A Câmara tomou conhecimento e com base na informaçã o prestada pela 
DOM, delibera, por unanimidade, concordar com os va lores de indemnização 
atribuídos aos proprietários das referidas parcelas  e autorizar o pagamento: 

a) Ao Sr. José da Costa Pereira e José Eduardo o va lor de 50.000$00 

b) A herdeiros de Carlos Jesus Faustino e Maria Geo rgete Pereira da Silva 
o valor de 250.000$00 

c) Ao Sr. Josué Francisco o valor de 144.000$00 

d) A herdeiros de Francisco Martins e Rosária Carreira  Martins o valor de 
504.000$00 

e) Ao Sr. Joaquim de Jesus Estrela o valo de 340.000$0 0 

 Mais delibera que quanto às parcelas pertencentes à Sr.ª Cândida de Jesus 
Pereira Herdeiros, Manuel do Rosário Pereira e Joaq uim Pereira Teotónio, solicitar ao 
Senhor Eng.º João de Almeida Eliseu que seja efectu ada uma avaliação às respectivas 
parcelas. 

 

** 
 

AMPLIAÇÃO DO JARDIM DE INFÂNCIA DE AZOIA. (9) T – 8 1/99. 
Nº 1757/99 Presente uma informação da D.O.M. no sentido de ser aberto para a 
execução da obra em epígrafe um concurso Limitado nos termos do N.º 3 do Art.º 47 do 
Dec. Lei N.º 59/99, de 02 de Março, cujos trabalhos se estimam em 15.247.000$00. 

A câmara analisou o assunto e delibera, por unanimi dade, mandar abrir o 
respectivo concurso limitado para a realização dos trabalhos pretendidos nos termos 
propostos na informação acima referida, constando o  empreendimento no Plano de 
Actividades para 1999 com o Código 01010201. e Códi go Orçamental 0801090305. 

** 
 

EXECUÇÃO DAS INFRAESTRUTURAS NA QUINTA DO REI – POU SOS – LEIRIA (9) T – 
279/97. 
Nº 1758/99Nos termos do artº 108 do Dec.-Lei nº 405/93 de 10 de Dezembro, foi presente 
para aprovação a minuta de contrato da empreitada supra, a celebrar entre a Câmara 
Municipal de Leiria e a firma CONSTRUÇÕES VIEIRA MENDES, LIMITADA. 

A Câmara tomou conhecimento e por unanimidade, deli bera: 

1 - Aprovar a minuta de contrato para a adjudicação  da empreitada supra 
referida; 

2 - Autorizar a celebração do respectivo contrato; 

** 
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PONTO NÚMERO CINCO 
UH – UTILIDADES PARA HOTELARIA, LDª - REQUER AUTORI ZAÇÃO PARA 
COLOCAR PLACA DE SINALIZAÇÃO DE ESTACIONAMENTO COND ICIONADO – 
DEMARCAÇÃO DE ESPAÇO PARA CARGAS E DESCARGAS, NA RU A SÁ DE 
MIRANDA. LEIRIA (REGISTO DE ENTRADA Nº 13080) 
Nº 1759/99 Retirado 

** 
 

PONTO NÚMERO SEIS 

 
“ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÀRIOS D E LEIRIA”(DA-48) 
Nº 1760/99 Presente uma carta datada de 29 Junho de 1999, da Associação Humanitária 
dos Bombeiros Voluntários de Leiria, solicitando o processamento da 2ª. tranche de 5.000 
contos do subsídio de 10.000 contos cuja verba se encontra inscrita no Plano de Actividades 
da  Câmara Municipal para o corrente ano. 

A Câmara, considerando que se encontra inscrita no Plano de Actividades 
a verba para subsidiar esta Associação Humanitária delibera por, unanimidade, 
mandar atribuir e pagar os 5.000 contos do subsídio . 

Mais delibera, por unanimidade que o referido pagam ento seja efectuado 
durante o corrente mês de Julho. 

** 
 

APOIO ÀS JUNTAS DE FREGUESIA 
Nº 1761/99 A Câmara no uso da competência que lhe é conferida pela alínea b) do nº 3 
do artigo 51º do Decreto-Lei nº 100/84, de 29 de Ma rço, alterado pela Lei nº 18/91, 12 
de Junho delibera, por maioria, com as abstenções d os Senhores Vereadores Dr. 
Acácio Fernando dos Santos Lopes de Sousa e Raul Mi guel de Castro, apoiar o 
desenvolvimento de acções locais das Juntas de Freg uesia a seguir indicadas, 
procedendo à transferência das respectivas verbas: 

 
- Junta de Freguesia da Barreira 1.500 contos 
- Junta de Freguesia da Maceira 1.500 contos 

** 
 

“SISTEMA REGIONAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA (BAIXO M ONDEGO/LIS)(DA-40) 
Nº 1762/99 Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado dos 
ofícios Nº. 5200, de 08/06/99, dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de 
Coimbra, e, 4357, de 24/06/99, dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de 
Leiria, ambos relacionados com a alteração efectivada à “carta  de intenções” pelo facto de 
ter havido lugar à adesão dos Municípios de Porto de Mós e Vila Nova de Poiares ao 
sistema supra referido. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera, por unanimi dade informar os 
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Co imbra que aceita a alteração 
introduzida na “carta de intenções” com a adesão do s dois novos municípios. 

** 
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EXTENSÃO DE SAÚDE DA ORTIGOSA – PROTOCOLO DE COLABO RAÇÃO COM A 
JUNTA DE FREGUESIA 

N.º1763/99 Retirado. 

** 
 

PONTO NÚMERO SETE 

 
BALANCETE (2) 
Nº 1764/99 Presente o Balancete de Tesouraria relativo a sete de Julho de 1999, 
apresentando um total de Disponibilidades de 241.571.747$00 sendo de Operações 
Orçamentais 151.666.000$00 e de Operações de Tesouraria 89.905.747$00. 

 A Câmara tomou conhecimento. 

** 
 

PONTO NÚMERO OITO 

 
PUBLICIDADE – FAT-CAT – ACTIVIDADES DE RESTAURAÇÃO,  LDª. 
Nº 1765/99 Presente o pedido da Firma FAT-CAT  – Actividades de Restauração, Ldª., com 
sede em Rua do Vale, Lote 2, 81, Reixida, freguesia de Cortes, a solicitar autorização para a 
colocação de um reclamo luminosos, sito em Avenida Marquês de Pombal, Lote 1, em 
Leiria. 

A Câmara delibera, por unanimidade, deferir o pedid o nas condições 
referidas pelo Gabinete de Reabilitação Urbana. 

** 
 

PEDIDO DE ALTERAÇÃO DE DATAS DE OCUPAÇÃO DA VIA PÚB LICA 
Nº 1766/99 A empresa MEIO FORTE, Formação e Publicidade, Ld.ª , em fax datado de 05 
de Julho, solicita a alteração de datas da cedência de espaço na Praça Papa Paulo VI. 
Foi deliberado, em Reunião de Câmara de 30 de Junho, a cedência de espaço entre os dias 
4 e 8 de Julho, para uma campanha de promoção de um produto de telecomunicações. Por 
problemas logísticos da empresa, a montagem só será possível de efectuar no dia 6 de 
Julho, solicitando a empresa autorização para estender a acção até dia 11 de Julho. 

A Câmara face a informação delibera, por unanimidad e, autorizar a 
alteração de datas de cedência de espaço solicitado  pela MEIO FORTE, Promoção e 
Publicidade, Ld.ª. 

 

Esta deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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PONTO NÚMERO NOVE 
DECRETO-LEI Nº 238/99, DE 25 DE JUNHO QUE ADAPTA À ADMINISTRAÇÃO LOCAL 
O REGIME GERAL DE RECRUTAMENTO E SELECÇÃO DE PESSOA L NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Nº 1767/99 Presente o despacho da Senhora Presidente de 99-07-01, relativo à anulação 
de alguns concursos, face à publicação do Decreto-Lei acima referido, cujo teor se 
transcreve: 
-“ Considerando o disposto no Decreto – Lei nº 238/99, de 25 de Junho, que adapta à 
administração local o regime geral de recrutamento e selecção de pessoal na Administração 
Pública; 
- Considerando que o referido diploma entrou em vigor no dia 30 do mês de Junho; 
- Considerando o disposto no artº 7º, do Decreto – Lei acima referido que estabelece que 
este diploma não se aplica aos concursos cujo aviso de abertura tenha sido publicitado até à 
data da sua entrada em vigor; 
- Considerando que estão para publicação no Diário da República os avisos relativos à 
abertura dos seguintes concursos: 
- Concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar da carreira de Técnico 
Superior de Assuntos Culturais na categoria de 1ª Classe; 
- Concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar da carreira de Jurista na 
categoria de Principal; 
- Concurso externo de ingresso para admissão a estágio de um Técnico Superior de 
Informática de 2ª Classe. 
- Concurso interno de acesso geral para a carreira de Técnico Profissional de Arquivo na 
categoria de especialista principal; 
- Concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar de SubChefe dos 
Bombeiros; 
- Concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar da carreira de Aferidor de 
Pesos e Medidas na categoria de Especialista Principal; 
- Considerando que face àquela disposição legal terão que ser anulados os referidos 
concursos e abertos outros nos moldes estabelecidos neste Decreto – Lei. 
- Decido propor à Câmara Municipal a anulação dos mesmos e mandar accionar os 
mecanismos com vista à elaboração dos despachos para abertura de novos concursos ”. 

A Câmara, tendo em conta o Decreto-Lei 238/99, já r eferido, que vem daptar 
à Administração Local em matéria de competência, co mposição do júri, publicação no 
Diário da República e recurso, o Decreto-Lei n.º 20 4/98, de 11 de julho, concorda com 
o referido despacho e delibera por unanimidade, anu lar os referidos concursos. 

** 
 

PONTO NÚMERO DEZ 

 
ESCOLA EB 2,3 DR. CORREIA MATEUS - REFEITÓRIO (8) 1 5-4 
Nº 1768/99 Presente o ofício da ESCOLA EB 2,3 DR. CORREIA MATEUS, datado de 
99.06.23, acompanhado da relação dos almoços servidos aos alunos da Escola do 1º CEB 
nº 4 de Leiria (Paulo VI) durante o 2º trimestre de 1999, no montante de 91.180$00. 

A Câmara delibera, por unanimidade, transferir para  a Escola EB 2,3 Dr. 
Correia Mateus a verba de 91.180$00, relativa ao fo rnecimento das refeições dos 
alunos carênciados do 1º CEB de Leiria nº 4 (Paulo VI). 

** 
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COORDENAÇÃO CONCELHIA DO ENSINO RECORRENTE E EDUCAÇ ÃO EXTRA-
ESCOLAR DE LEIRIA - PROCESSAMENTO DE VERBA. 
Nº 1769/99 Presente o ofício nº. 198/99 da COORDENAÇÃO em epígrafe, datado de 
99.05.13, solicitando o processamento de 300.000$00 da verba inscrita para aqueles 
Serviços. 

A Câmara delibera, por unanimidade, transferir para  a Coordenação 
Concelhia do Ensino Recorrente e Educação Extra-Esc olar de Leiria, a importância de 
300.000$00, conforme é solicitado. 

** 
 

ESCOLA EB 1,2,3 DE COLMEIAS – PEDIDO DE CEDÊNCIA GR ATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML - DE 18-4 
Nº 1770/99 Presente o ofício nº 415 da ESCOLA EB 1,2,3 DE COLMEIAS , solicitando a 
cedência gratuita do autocarro desta autarquia (55 lugares) para uma deslocação a 
Abrantes no dia 8 de Julho. 

A Câmara delibera, por unanimidade, autorizar a ced ência e isentar o 
pagamento da quilometragem do autocarro ficando a e ncargo do requerente o 
pagamento de trabalho extraordinário ao motorista. 

** 
 

OÁSIS – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DA  CML - DE 18-4 
Nº 1771/99 Presente o ofício nº 50/99 da OÁSIS, datado de 19.05.99, solicitando a cedência 
gratuita do autocarro desta autarquia (55 lugares) para uma deslocação a Coimbra no dia 7 
de Julho. 

A Câmara delibera, por unanimidade, ratificar o des pacho do Senhor 
Vereador da Educação e Cultura, datado de 99.06.01,  que autorizou a cedência e 
isentar o pagamento da quilometragem do autocarro f icando a encargo do requerente 
o pagamento de trabalho extraordinário do motorista . 

** 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS – FREGUESIA DE ARRABAL - DE 15-4 
Nº 1772/99 Retirado para melhor análise. 

** 
PONTO NÚMERO ONZE 

 
Nº 1773/99 ESCRITURA PÚBLICA DE DOAÇÃO DE UMA PARCE LA DE TERRENO COM 
A ÁREA DE 15.000 M2 PELA FUNDAÇÃO BISSAYA BARRETO, Á CÂMARA MUNICIPAL 
DE LEIRIA, E ESCRITURA DE CEDÊNCIA DE DIREITO DE SU PERFÍCIE DA PARCELA 
DOADA AO COLÉGIO DR. LUÍS PEREIRA DA COSTA, ESTABEL ECIMENTO DE 
ENSINO PARTICULAR 2º E 3º CICLOS E ENSINO SECUNDÁRI O EM MONTE 
REDONDO. 

A Câmara, após apreciação do processo delibera, por  unanimidade, e nos 
termos do Clausulado Contrato Promessa Doação aceit ar a doação ao abrigo do 
disposto na alínea f) do N.º 1 do art.º 51 do Decre to - Lei 100/84 de 29 de Março na 
redacção dada pela Lei 18/91 de 12 Junho, e destaca r do prédio rústico inscrito na 
matriz com o N.º 1490, e descrito na 2.ª Conservató ria do Registo Predial da Freguesia 
de Monte Redondo com a área de 95.440 m2, uma parce la de terreno com a área de 
15.000 m2. 
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O destaque é efectuado nos termos das alíneas a e b  ) do N.º 1 do art.º 5.º 
do Decreto - Lei 448/91 de 29 de Novembro alterado pelo Decreto - Lei 334/95 de 28 de 
Dezembro, ficando a parcela de terreno que já se en contra devidamente demarcada a 
constituir prédio distinto e que fica a confrontar de Norte com Caminho, Sul com 
Estrada do Pedrógão, Nascente com Caminho de Ferro e do Poente com José Maria 
Pereira Norte, e Caminho, e atribuir e tão somente para efeitos de doação e cedência 
em direito de superfície o valor de 15.000.000$00(q uinze milhões de escudos). 

Mais delibera, ao abrigo do disposto na alínea i) d o N.º 1 do art.º 51 do 
Decreto - Lei 100/84, de 29 de Março na redacção da da pela Lei 18/91 de 12 de Junho, 
e considerando que o Colégio Dr. Luís Pereira da Co sta, Estabelecimento de Ensino 
Particular 2.º 3.º Ciclos e Ensino Secundário, é um  Estabelecimento com 
personalidade jurídica e prossegue no Município de Leiria fins de interesse público, 
designadamente ao serviço do ensino, delibera, por unanimidade, o seguinte: 

1.º Constituir a favor desta entidade o direito de superfície sobre a parcela 
de terreno doada com a área de 15.000 m2, com o val or de 15.000.000$00 ( quinze 
milhões de escudos ). 

a) A parcela de terreno sobre a qual se constitui o  direito de superfície 
destina-se á construção de um edifício para activid ades de ensino do 2.º e 3.º Ciclos e 
Ensino Secundário. 

b) O prazo de duração do direito de superfície é de  cinquenta anos, 
podendo ser prorrogado por períodos sucessivos de v inte anos, desde que a 
superficiária seja notificada com a antecedência mí nima de um ano. 

c) No prazo máximo de cinco anos, a contar da data da outorga da 
Escritura de Direito de Superfície, deverão ficar c oncluídas as obras de acordo com 
os projectos aprovados pela Câmara Municipal de Lei ria. 

d) Se, findo o prazo previsto na alínea anterior a construção não estiver 
concluída, ou se o tiver sido em desacordo com os p rojectos aprovados pela Câmara 
Municipal de Leiria, o direito de superfície revert e para a proprietária do solo. 

e) Se às construções for dado fim diferente daquele  em função do qual o 
direito de superfície foi cedido o mesmo reverte pa ra a Câmara Municipal de Leiria. 

f) Se as construções efectuadas na parcela de terre no sobre a qual é 
constituído o direito de superfície forem destruída s e se o superficiário não as 
reconstruir no prazo que lhe for fixado para o efei to, o direito de superfície reverte 
para a Câmara Municipal de Leiria. 

g) Se o Colégio Dr. Luís Pereira da Costa, se extin guir durante o prazo de 
validade do direito de superfície, o mesmo reverte para a Câmara Municipal de Leiria. 
 

h) Nas situações previstas nas alíneas b) d) f) e g ), a propriedade do 
Edifício e as benfeitorias entretanto realizadas pa ssam para a proprietária do solo, 
sem que a superficiária tenha direito a qualquer in demnização. 

i) Na situação prevista na alínea e) a propriedade do edifício e as 
benfeitorias entretanto realizadas passam para a pr oprietária do solo, mediante justa 
indemnização a pagar á superficiária. 

j)O superficiário obriga-se a cuidar do Edifício e suas dependências como 
o faria um proprietário prudente, mantendo-os em pe rfeito estado de conservação. 
 

k)Não é permitida a transmissão do direito de super fície a terceiros sem 
autorização expressa da Câmara Municipal de Leiria.  

l) A cedência do direito de superfície é feita a ti tulo gratuito. 



99.07.07 

CMLeiria/Acta n.º 28 

01066-(42) 
 

m)Ao direito de superfície é atribuído o valor de 1 5.000.000$00. 

Mais delibera, conceder poderes á Senhora President e para outorgar a 
Escritura de Doação da parcela de terreno doada pel a Fundação Bissaya Barreto com 
sede em Coimbra, e outorgar o direito de superfície  ao Colégio Dr. Luís Pereira da 
Costa nas condições constantes da presente delibera ção, e submeter o processo ao 
1.º Cartório Notarial de Leiria para celebração da Escritura Pública. 

** 
 

PONTO NÚMERO DOZE 

 
CONSTITUIÇÃO DE DIREITO DE SUPERFÍCIE EM SUBSOLO E CEDÊNCIA DA 
EXPLORAÇÃO DE LUGARES DE ESTACIONAMENTO À SUPERFÍCI E 
Nº 1774/99 Retirado. 

** 
 

PONTO NÚMERO TREZE 

 
ACIL - APRESENTAÇÃO PÚBLICA DO ESTUDO GLOBAL – CO-F INANCIAMENTO 
MUNICIPAL 
Nº1775/99 O Estudo Global de Projecto de Urbanismo Comercial da cidade de Leiria é uma 
acção desenvolvida de parceria pela Câmara Municipal e pela Associação Comercial e 
Industrial de Leiria (ACIL) que visa definir as linhas estratégicas para o desenvolvimento da 
valência urbano - comercial do centro da cidade de Leiria. 

A sessão de apresentação pública do Estudo ficou sob a responsabilidade 
organizativa da Associação, devendo a Câmara co-financiar a acção em 50% do seu custo, 
o que foi, segundo comunicação da ACIL, de 165.750$00, sendo a parte da Câmara de 
82.875$00. 

Analisado o assunto a Câmara delibera, por unanimid ade, atribuir o apoio 
financeiro de 82.875$00 à Associação Comercial e In dustrial de Leiria correspondente 
ao co-financiamento da Câmara da sessão de apresent ação do Estudo Global do 
Projecto de Urbanismo Comercial da cidade de Leiria . 



99.07.07 

CMLeiria/Acta n.º 28 

01067-(43) 
 

** 
 

ABERTURA DE CONCURSO PARA O P.U. DE LEIRIA 
Nº1776/99 Presente o Programa de Concurso e Caderno de Encargos para o P.U. de Leiria, 
bem como o Edital para a respectiva divulgação. 
 Propõe-se ainda a constituição do Júri de apreciação das propostas constituído 
pelo Presidente do Júri o Senhor Vereador Eng.º Fernando Brites carvalho, representante 
dos eleitos da Câmara Municipal de Leiria, a Arq. Maria Cristina Miguens Gil, Arq. António 
Veiga Moreira de Figueiredo, Eng.º António Carlos Batista da Costa e Arq. Maria Vitória 
Baena Turmo Mendes  

A Câmara delibera, por unanimidade, mandar proceder  à divulgação do 
Edital nos locais habituais. 

Mais delibera aprovar a constituição do júri de apr eciação das propostas. 
 

** 

PONTO NÚMERO CATORZE 

 
FESTIVAL DE TEATRO DA ALTA ESTREMADURA 
Nº1777/99 Retirado. 

** 
 

CEPAE – PROTOCOLO 
Nº1778/99 Pelo Senhor Vereador DR. VITOR LOURENÇO, foi presente o ofício da CEPAE 
– Centro do Património da Estremadura onde propõe às Câmara associadas a instalação de 
Base de Dados Multimédia em locais públicos de cada conselho, de acordo com o Protocolo 
que enviaram em anexo, e que está em anexo ao original desta acta. 
 A assinatura do presente Protocolo, irá garantir no tempo presente, que o 
esforço desenvolvido em conjunto em prol da defesa do Património desta Região, não 
sofrerá retrocessos. A Câmara Municipal de Leiria compromete-se a pagar anualmente ao 
CEPAE , a quantia de Esc: 480.000$00, pelos serviços indicados no referido protocolo. 

A Câmara, depois de analisar o protocolo acima refe rido, delibera, por 
unanimidade, aprová-lo e conferir poderes à Ex.ma S enhora Presidente para outorga 
do mesmo em representação da Câmara Municipal. 
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** 
 

PROTOCOLOS COM AS JUNTAS DE FREGUESIA – OBRAS NOS J ARDINS DE 
INFÂNCIA 
Nº1779/99 A Câmara delibera, por unanimidade, que s ejam apresentados os referidos 
protocolos na próxima reunião para discussão. 

** 
 

SUBSÍDIOS 
Nº1780/99 A Câmara delibera, por unanimidade, atrib uir de acordo com a alínea i) do 
n.º 1 do artigo 51º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 2 9 de Março, com as alterações 
introduzidas pela Lei 18/91 de 12 de Junho um subsí dio de 150.000$00 á Associação 
Cultural e Desportiva da Maceirinha, ao Clube Recre ativo de Carvide e Associação 
Literária, Cultural e Recreativa do Pechileiro, par a a instalação das respectivas 
bibliotecas. 

** 
 

PONTO NÚMERO QUINZE 

 
Nº1781/99 REGULAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DE TOPO NÍMIA (PROJECTO) 
“REGULAMENTO MUNICIPAL DE TOPONÍNIMA E NUMERAÇÃO DE POLÍCIA DO 
CONCELHO DE LEIRIA 

 
PREÂMBULO 

 

Para além do seu significado e importância como elemento de identificação, orientação, 
comunicação e localização dos imóveis urbanos e rústicos, a toponímia é também, enquanto 
área de intervenção tradicional do poder local, reveladora da forma como o município encara 
o património cultural. 
A toponímia representa um eficiente sistema de referenciação geográfica que o homem 
necessita e que utiliza para localizar as actividades e os eventos no território. 
As designações toponímicas devem ser estáveis não devendo ser influenciadas por critérios 
subjectivos ou factores de circunstância. 
O grande desenvolvimento urbanístico do concelho de Leiria, a expansão demográfica, o 
interesse e a necessidade de serem definidas normas claras e precisas que permitam 
disciplinar os métodos de actuação, atribuição e gestão da toponímia e numeração de 
polícia, levaram a Câmara Municipal a elaborar o presente Regulamento. 

CAPÍTULO I 
TOPONÍMIA 

Artigo 1º. 
 

Âmbito de aplicação 
 

O presente Regulamento, emitido ao abrigo do artigo 39º., nº.2, alínea a) e artigo. 51º., nº.4, 
alíneas f) e g), ambos do Decreto-Lei  nº.100/84, de 29 de Março, na redacção  da Lei nº. 
18/91, de 12 Junho, disciplina a atribuição de denominação às ruas e praças do concelho de 
Leiria, bem como a numeração dos seus edifícios. 
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Artigo 2º. 

 

Competência para denominação de arruamentos 
 

A denominação das ruas e praças, ou a sua alteração, compete à Câmara Municipal, ouvida 
a Comissão Municipal de Toponímia. 

 
Artigo 3º. 

Iniciativa obrigatória 
 

1 - Com a emissão do alvará de loteamento ou das obras de urbanização inicia-se 
obrigatoriamente um processo de atribuição de denominação às ruas e praças previstas no 
respectivo projecto bem como a atribuição de numeração aos respectivos edifícios. 
2 - A Câmara Municipal remeterá, para efeitos do número anterior, à Comissão Municipal de 
Toponímia, a localização, em planta das ruas e praças, no prazo de 30 dias, após o 
licenciamento referido no número anterior. 

 

Artigo 4 º. 
 

Competência da Comissão Municipal de Toponímia 
 

Á Comissão compete: 

a) Propor a denominação de novos arruamentos ou a alteração dos actuais, juntando 
obrigatoriamente uma nota histórica; 
b) Elaborar pareceres sobre a atribuição de novas designações a arruamentos ou sobre a 
alteração das já existentes, de acordo com a respectiva localização e importância; 
c) Definir a localização dos topónimos; 
d) Proceder ao levantamento dos topónimos existentes, sua origem e justificação; 
e) Elaborar estudos sobre a história da toponímia em Leiria;  
f) Propor a publicação de estudos elaborados; 

 
g) Colaborar com os estabelecimentos de ensino do concelho na edição de materiais 
didácticos para os jovens sobre a história da toponímia de zonas históricas ou das áreas 
onde as escolas se inserem. 
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Artigo 5 º. 

 

Composição e funcionamento 
 

1-Integram a Comissão: 

 
a) Dois vereadores da Câmara Municipal; 
b) O presidente da Junta de Freguesia respectiva, ou representante designado para o 
efeito 
c) Um técnico do Departamento do Urbanismo da Câmara Municipal, ou representante 
designado para o efeito; 

 
2 - A Comissão reúne trimestralmente, e sempre que julgue necessário. 

 
Artigo 6 º. 

 

Publicidade 
 

1 - Após a aprovação das propostas pela Câmara Municipal serão afixados editais nos 
lugares de estilo, em locais públicos de grande afluência populacional. 
2 - Juntamente com a afixação dos editais, são informadas dos novos topónimos a 
Conservatória do Registo Predial, a Repartição de Finanças e a Estação dos CTT de Leiria.  
3 - Todos os topónimos são objecto de registo em cadastro próprio da autarquia. 

 
Artigo 7 º. 

 

Colocação e manutenção das placas 
Compete à Câmara Municipal a colocação e manutenção das placas toponímicas, salvo se 
tiver delegado esta competência na Junta de Freguesia respectiva. 

 
Artigo 8 º. 

 

Localização das placas 
 

1 - Todas as vias públicas devem ser identificadas com os seus topónimos, nos seus 
extremos, assim como em todos os cruzamentos ou entroncamentos que o justifiquem. 
2 - A identificação ficará, obrigatoriamente, do lado esquerdo da via para quem entra. 
3 -As placas serão sempre que possível colocadas na fachada do edifício correspondente, 
distante do solo, pelo menos, 3,0m e de esquina 1,5m. 
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Artigo 9º. 

 

Conteúdo das placas 
 

1- As placas toponímicas, sempre que se justifique, devem conter outras indicações 
complementares, significativas para a compreensão do topónimo. 
2- Sempre que possível deverá figurar entre parênteses o anterior topónimo. 

 

CAPÍTULO II 
Numeração de polícia 

 

Artigo 10º. 
 

Numeração e autenticação 
 

1 - A numeração de polícia abrange apenas os vãos de portas legais confinantes com a via 
pública que dêem a prédios urbanos ou respectivos logradouros, e a sua atribuição é de 
exclusiva competência da Câmara Municipal. 
2 - A autenticidade da numeração de polícia é comprovada pelos registos da Câmara. 

 
Artigo 11º. 

 

Regras para a numeração 
 

A numeração dos vãos de portas dos prédios em novos arruamentos ou nos actuais em que 
se verifiquem irregularidades de numeração obedece às seguintes regras: 
a) Deve iniciar-se sempre do centro para a periferia, ou de arruamentos mais importantes 
para menos importantes, sendo designados por números pares à direita de quem vai para a 
periferia ou para o arruamento menos importantes e por números ímpares à esquerda; 
b) Nos largos e praças é designada pela série de números inteiros, no sentido do 
movimento dos ponteiros do relógio, a partir do prédio de gaveto frente do arruamento 
situado a sul; 
c) Nos becos e recantos mantém-se o critério da alínea a); 
d) Nas portas de gaveto a numeração será a que lhe competir aos arruamentos mais 
importantes; 
e) Nos arruamentos, largos, praças, becos e recantos antigos em que a numeração não 
esteja atribuída conforme orientação expressa nas alíneas anteriores, deverá esta manter-
se, seguindo a mesma ordem para certos prédios a construir naqueles locais. 

 
Artigo 12 º. 

 

Atribuição de número 
 

1 - A cada prédio é atribuído um só número, de acordo com os critérios seguintes: 
a) Quando o prédio tenha mais de uma porta para o mesmo arruamento, todas as demais, 
além da que tem a designação na numeração, serão numeradas com o referido número, 
acrescido de letras, seguindo a ordem alfabética; 
b) Nos arruamentos com terrenos susceptíveis de construção deverão ser reservados 
números correspondentes aos respectivos lotes. 
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2 - Quando não for possível aplicar os princípios estabelecidos no número anterior, a 
numeração será atribuída segundo o critério a definir pela Câmara. 

 
Artigo 13º. 

 

Aposição de numeração 
 

1 - Logo que na construção de um prédio se encontrem definidas as portas confinantes com 
a via pública ou, em virtude de obras posteriores se verifique abertura de certos vãos de 
porta ou supressão das existentes, a Câmara Municipal designará os respectivos números 
de polícia e intimará a sua aposição por notificação na folha de fiscalização da obra. 
2 - Quando não seja possível a atribuição imediata, esta será dada posteriormente, a 
requerimento dos interessados ou oficiosamente, pelos serviços competentes, que intimarão 
a sua aposição. 
3 - A numeração de polícia dos prédios construídos com isenção de licença será atribuída 
oficiosamente pelos serviços, que intimarão a sua aposição. 
4 - A numeração atribuída e a efectiva aposição constituem condição indispensável à 
concessão da licença da utilização do prédio ou fracção, salvo nos casos previstos no nº.2 
deste artigo. 
5 - Os proprietários devem colocar os respectivos números no prazo de 30 dias da data da 
intimação. 

 
Artigo 14º. 

 

Localização e características da numeração 
 

1 - Os números serão colocados no centro das vergas ou bandeiras das portas ou, quando 
estas não existam, na primeira ombreira, segundo a ordem da numeração. 
2 - Os caracteres não devem ter menos de 10 cm nem mais de 15 cm de altura e serão 
pintados a fundo preto com numeração a branco ou em metal recortado. 
3 - A Câmara Municipal aprovará o modelo de carácter a utilizar, a fim de que toda a 
numeração seja conforme. 

 
CAPITULO III 

 

Contra-ordenações 
 

Artigo 15.º 
 

Coimas 
 

1 – Constituem contra-ordenações as infracções ao disposto no presente Regulamento 
puníveis com coima de 5.000$00 a 50.000$00 por cada infracção verificada. 
2 – A aplicação das coimas a que se refere o número anterior compete ao presidente da 
Câmara Municipal, revertendo as receitas provenientes da sua aplicação par a Câmara 
Municipal. 
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CAPITULO IV 

 

Disposições finais 
 

Artigo 16.º 
 

Comunicação 
 

As alterações que se verifiquem na denominação das vias públicas e na atribuição dos 
números de polícia devem ser comunicadas pela Câmara Municipal à Conservatória do 
Registo Predial, à Repartição de Finanças e aos Correios de Portugal. 

 
Artigo 17.º 

 

Competência e acção fiscalizadora 
 

1 – Compete à Câmara Municipal a fiscalização e cumprimento das disposições do presente 
Regulamento. 
2 – A acção fiscalizadora pertencerá aos fiscais municipais. 

 
Artigo 18.º 

 

Dúvidas e omissões 
 

Todas as dúvidas e omissões serão resolvidas por deliberação da Câmara Municipal. 

 
Artigo 19.º 

 

Estrada em vigor 
 

O presente Regulamento entra em vigor 20 dias após a sua publicação no Diário da 
República, depois de cumpridas todas as formalidades legais. 

A Câmara delibera, por unanimidade, aprovar o prese nte Projecto de  
Regulamento Municipal de Toponímia e remetê-lo à As sembleia Municipal para efeitos 
de aprovação em conformidade com o disposto na  alí nea a) do n.º 2 do artigo 39 do 
Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, alterado pe la Lei n.º 18/91, de 12 de Junho. 

Mais delibera revogar a deliberação tomada em reuni ão de 24-03-99 na 
parte respeitante à nomeação da comissão de toponím ia por a sua composição e 
funcionamento estar definida no artigo 5.º do proje cto de Regulamento atrás citado. 

 

** 
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PONTO NÚMERO DEZASSEIS 

 
CAMPOS DE FÉRIAS 
Nº1782/99 A Associação de Solidariedade de Leiria, a Associação Cultura e Juventude e o 
Clube Académico de Leiria vão realizar como habitualmente, os Campos de Férias durante 
o período de Verão, na Praia do Pedrogão. 
 Considerando a importância da realização destes Campos de Férias na 
ocupação dos tempos livres dos jovens durante este período habitual de férias. 
Atendendo ao facto de existirem um conjunto de jovens enquadrados pelas instituições de 
solidariedade social do Concelho de Leiria cuja oportunidade de frequentarem estes 
Campos de Férias é habitualmente mais difícil, dadas as exigências financeiras. 
Considerando o Vereador da Juventude e Desporto, Paulo Rabaça que é importante permitir 
também a estes jovens a vivência de experiências deste tipo, dado a sua importante 
componente formativa e socializante, propõe : 
A atribuição de um apoio financeiro até um valor máximo de 1.100.000 $00 à Associação de 
Solidariedade de Leiria, a Associação Cultura e Juventude e ao Clube Académico de Leiria, 
para integrarem 70 jovens das instituições de solidariedade social do Concelho de Leiria, a 
designar por estas, nos Campos de Férias a desenvolver na Praia do Pedrogão, durante um 
período mínimo de 10 dias. 
A atribuição de um apoio financeiro que suporte na totalidade as despesas referentes à 
estadia (tenda e pessoa) no Parque de Campismo da Praia do Pedrogão, de um máximo de 
50 monitores para o conjunto destas três Associações Juvenis, que vão enquadrar os seis 
períodos de realização dos Campos de Férias neste local. A definição deste apoio será feita 
mediante o valor da divida apresentado pelo Parque de Campismo da Praia do Pedrogão.    
Disponibilizar identificação para todos os participantes e monitores. 

A Câmara delibera unanimidade, mediante a apresenta ção de um relatório 
onde conste a identificação de todos os  jovens das  instituições de solidariedade 
social enquadrados  nestes Campos de Férias atribuir de acordo com a al ínea i) do n.º 
1 do artigo 51º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de  março, com as alterações 
introduzidas pela lei n.º 18/91 de 12 de Junho um s ubsídio até 1.100.000$00 à 
Associação de Solidariedade de Leiria, Associação C ultural e Juventude e ao Clube 
Académico de Leiria, para integrarem 70 jovens das instituições de solidariedade 
social do Conselho de Leiria, a designar por estas,  nos Campos de Férias a 
desenvolver na Praia do Pedrogão durante um período  mínimo de 10 dias. 

Mais delibera atribuir um apoio financeiro que supo rte na totalidade as 
despesas referentes à estadia (tenda e pessoa) no P arque de Campismo da Praia do 
Pedrogão, de um máximo de 50 monitores para o conju nto destas três Associações 
Juvenis, que vão enquadrar os seis períodos de real ização dos Campos de Férias 
neste local. A definição deste apoio será feita med iante o valor da divida apresentado 
pelo Parque de Campismo da Praia do Pedrogão. 

Disponibilizar identificação para todos os particip antes e monitores. 

 

** 
 

ASSOCIAÇÃO ECOLÓGICA “OS DEFENSORES” – PEDIDO DE SU BSÍDIO 
Nº1783/99 Presente uma carta da Associação em epígrafe, solicitando um subsídio e um 
trofeu ou taça, em virtude de estarem a organizar o III Cicloturismo de Monte Redondo. 

Analisado o assunto, a Câmara delibera, por unanimi dade, atribuir de 
acordo com a alínea i) do n.º 1 do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com as 
alterações introduzidas pela Lei 18/91 de 12 de Jun ho, um subsídio no montante de 
50.000$00 à Associação Ecológica “Os Defensores”. 
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PONTO NÚMERO DEZASSETE 

 
VOLTA A PORTUGAL EM BICICLETA 
N.º1784/99 Retirado. 

** 
 

PONTO NÚMERO DEZOITO 
ORÇAMENTO PARA AMPLIAÇÃO DA REDE DE BT COM ILUMINAÇ ÃO PÚBLICA. 
N.º1785/99 Em resposta ao nosso ofício nº 4860 de 26 de Março, a CENEL apresenta 
orçamento para a colocação de 3 candeeiros de iluminação pública, sendo: 

2 candeeiros junto à Pré-primária de Bidoeira de Baixo; 
 

1 candeeiro na Rua da Eirinha – Bidoeira de Baixo 

Assim como a ampliação da rede de baixa tensão. O orçamento de instalação 
apresentado, com prazo de validade de 30 dias, é de 117 589$00 

A Câmara face à informação, delibera, por unanimida de, aceitar e mandar 
pagar o orçamento para a instalação de iluminação p ública na Freguesia de Bidoeira 
de Baixo.  

** 
 

Nos termos do Artigo 19º, do Código do Procedimento  Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei N.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera, por 
unanimidade, analisar ainda os seguintes assuntos: 

 
 

- PEDIDO DE LICENÇA DE PUBLICIDADE 

- PEDIDO DE LICENÇA DE PUBLICIDADE  

** 
 

PEDIDO DE LICENÇA DE PUBLICIDADE 
N.º1786/99 A empresa PEDRO SALGADO, LD.ª  solicita a autorização para efectuar uma 
acção de publicidade para o Banco BPI, que consiste no estacionamento de 2 viaturas 
promocionais (um furgão e uma viatura ligeira), havendo distribuição de brindes e 
publicidade sonora, nos dias 16 de Julho e 9 de Agosto, a partir das 10H00 e até final da 
tarde. 
 È solicitado um local à entrada da Praia de Pedrógão. 

 A Câmara face à informação, delibera, por unanimida de, conceder a 
autorização para a realização da campanha da empres a Pedro Salgado ld.ª, devendo 
esta pagar as taxas correspondentes à ocupação de e spaço público (incluindo a 
distribuição de folhetos), publicidade e publicidad e sonora. 

 

** 
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PEDIDO DE LICENÇA DE PUBLICIDADE 
N.º1787/99 O Jornal da área metropolitana de Leiria “NOTÍCIAS DE LEIRIA”  solicita a 
disponibilização de um espaço de 40 x 40 metros, no parque de estacionamento da rotunda 
Sul, na Praia do Pedrogão, para o próximo sábado e domingo, dia 10 e11 de Junho, ente as 
8 e as 19 horas. Onde pretende instalar um balão de ar quente, com as cores do Notícias de 
Leiria, destinado a premiar novos assinantes com a oferta de uma subida. 

 
 A Câmara delibera, por unanimidade , conceder a aut orização para a 
colocação do balão nos próximos dias 10 e 11 de Jun ho na rotunda Sul na Praia do 
Pedrogão entre as 8 e as 19H00. 

 
 Esta deliberação foi aprovada em minuta. 

 

** 
 

ENCERRAMENTO DA ACTA 
 

E, não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 
reunião, eram dezasseis horas e catorze minutos, mandando que, de tudo para constar, se 
lavrasse a presente Acta que eu, SÉRGIO CARVALHO JORGE DA SILVA, Director do 
Departamento de Administração Geral, mandei escrever e subscrevo. 

 

Leiria e Secretaria da Câmara Municipal, aos sete dias do mês de Julho do ano 
de mil novecentos e noventa e nove. 

 

 

 
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

 

 
___________________________ 

 

 

 

 

 
O DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, 

 

 
___________________________ 

 
 
 
 


